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HÁ JÁ CERCA DE 10 ANOS QUE A 

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO 

RECONHECE O IMPORTANTE PAPEL 

QUE A ADMINISTRAÇÃO AUTÁRQUI

CA LOCAL ASSUME NA PROMOÇÃO 

DA IGUALDADE DE GÉNERO. 

PIONEIRA NO PAÍS NA INTRODU

ÇÃO DAS QUESTÕES DE GÉNERO 

CRIOU EM 2003 A AGÊNCIA PARA A 

Este serviço teve na sua origem a missão de estimu-
lar os e as munícipes na otimização do seu tempo, 
promovendo estratégias de maior conciliação entre 
a vida familiar e profissional. Entretanto as suas 
áreas de intervenção alargaram-se e presentemente 
abrangem também a promoção da cidadania ativa, 
direitos humanos em geral e a igualdade de género 
em particular.

A Agência para a Vida Local é um serviço inovador que 
tem como preocupação principal a facilitação da vida 
de umas e outros, quer a curto, quer a médio e longo 
prazo.

Visando cumprir este objetivo a curto prazo, coloca à 
disposição de munícipes uma diversidade de serviços 
gratuitos que constituem informações e soluções de 

de fazer cumprir aquele objetivo a longo prazo desen-
volve uma série de iniciativas que visam a promoção 
dos Direitos Humanos, da Igualdade e da Cidadania 
Ativa e Inclusiva.

Da Agência para a Vida Local fazem parte os seguintes 
serviços:

AVLInformação
Serviço totalmente gratuito que visa informar mu-
nícipes acerca dos recursos existentes no concelho 

Desenvolve ainda ações de educação não-formal no 
âmbito da promoção dos direitos humanos, igualdade 
e cidadania ativa e inclusiva.

Banco de Tempo
Iniciativa que visa facilitar o dia-a-dia dos/as munícipes 
promovendo a participação ativa na vida da comunida-
de através da troca de tempo.

Centro Local de Apoio à Integração de Imigrantes
Tem como missão apoiar o processo do acolhimento e 
integração de imigrantes a nível local. É um espaço de 
informação e apoio descentralizado, que visa ajudar a 
responder às questões e problemas que se colocam à 
população imigrante.

Clube de Emprego e Formação 
-

bem como a conciliação entre a vida pessoal, familiar e 
-

ras na procura de recursos humanos adequados às suas 
necessidades.

Espaço Internet
Local público e de acesso gratuito à Internet, que pre-
tende dinamizar as Tecnologias da Informação e Comu-
nicação (TIC) junto dos e das munícipes, principalmente 
das pessoas que menos contacto têm com este meio.

Espaço Infantil Imediato
Atribui gratuitamente um crédito de cinco horas 
semanais aos/às responsáveis de educação para que 
deixem os/as seus/suas educandos/as ao cuidado de 
uma educadora e/ou de uma auxiliar de ação educativa 
em momentos pontuais em que não tenham a quem 

MediarLocal
Serviço totalmente gratuito, tem como missão ajudar 
as partes envolvidas em litígios a chegar a um acordo 
que seja mutuamente satisfatório para ambas, recor-
rendo à ajuda de um terceiro elemento isento e impar-
cial que é o/a Mediador/a.

Primeiro Passo
Gabinete de Apoio a Vítimas de Violência Doméstica
Serviço gratuito que visa contribuir para combater a vio-
lência exercida no contexto das relações de intimidade.

Serviço de Cidadania e Consumo
O Serviço de Cidadania e Consumo é um serviço gratui-
to que visa informar e formar consumidores/as acerca 
dos seus direitos e deveres, auxiliá-los/las na resolução 

-
dos com esta temática.



Desde a sua criação que a Agência para a Vida Local 
tem vindo a ser distinguida com diversos prémios e 
menções honrosas, nomeadamente o Prémio Nacio-
nal de Excelência Autárquica 2004, Prémio Agostinho 

-
rial 2007, Distinção de Melhores práticas Autárquicas 
2010 pelo projeto “Valorizar a Diferença”, Inclusão em 
“Good Ideas in Integration” pelo sítio Cities of Migra-
tion – 2012, entre outros.

O reconhecido papel e a importância do trabalho 
desenvolvido pelo Município de Valongo e pela AVL 
nesta temática tem assumido, essencialmente, uma 
dimensão externa. Assim, é então, chegado o mo-
mento de dar continuidade ao trabalho em prol da 
igualdade e direitos humanos privilegiando desta vez 
os colaboradores e colaboradores da autarquia. No 
âmbito do III Plano Nacional para a Igualdade foi ela-

POPH que visava uma atuação na própria autarquia ao 
nível dos seus procedimentos, práticas e políticas de 
intervenção, contribuindo para a introdução de boas 
práticas inovadoras e de formas adicionais de combate 
à desigualdade.

A Câmara Municipal de Valongo viu então aprovada a 
sua candidatura e deu início à implementação do seu 
projeto “Fazer ondas – a promoção da Igualdade na 
Câmara Municipal de Valongo”, cujos objetivos são:

 Elaborar diagnóstico de género que 
-

pio de Valongo em relação a práticas de 
gestão, comunicação interna e relaciona-
mento com a comunidade, apresentando 
as assimetrias de género existentes.

 Elaborar plano para a igualdade que 

durante o diagnóstico. 

 Integrar a igualdade de género na ges-
tão e quotidiano do município, bem como 

projetos.

 Promover a melhoria generalizada dos 
serviços e das relações de trabalho em 
termos de igualdade de género.

 Promover a sensibilização e a formação 
para a igualdade de género de trabalhado-
res/as em todos os níveis hierárquicos.

-
nal, familiar e pessoal de trabalhadores/

as, a dignidade no trabalho e a sua parti-

que as fomentem.

 Dotar técnicos/as da entidade de 
competências adequadas à promoção da 
igualdade de género na relação com a co-
munidade e ao combate de estereótipos.

Reforçar a temática da Igualdade de 
Género na estratégia comunicacional da 
Câmara.

Com o intuito de ir ao encontro dos objetivos propos-
tos pelo IV Plano Nacional para a Igualdade – Género, 
Cidadania e não Discriminação (2011 – 2013), a Câmara 
levou a cabo um conjunto de ações, tais como, a dina-

Mainstreaming de Género e Linguagem Inclusiva.

Foi ainda realizado um estudo diagnóstico Interno 
sobre Igualdade de Género desta autarquia com vista 
à obtenção de dados que permitam um conhecimento 
da realidade interna, da sua organização e recursos 
humanos.
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PLANO MUNICIPAL 
PARA A IGUALDADE DE 

GÉNERO – O QUE É?

PLANO MUNICIPAL PARA A IGUALDADE



UM PLANO MUNICIPAL PARA A 

IGUALDADE DE GÉNERO CONSUBS

POLÍTICO PARA A PROMOÇÃO DA 

IGUALDADE DE GÉNERO, VISANDO 

AUMENTAR A QUALIDADE DE VIDA 

DE MULHERES E DE HOMENS NUM 

CONTEXTO LOCAL.

É um “instrumento de política global que estabelece 
a estratégia de transformação das relações sociais 

médio e longo prazo, bem como as metas a alcançar 

recursos mobilizáveis e os responsáveis pela sua pros-
secução” (CITE, 2003: 313).

QUE PREMISSAS LHE ESTÃO SUBJACENTES?

Um plano municipal para a igualdade de gé-
nero visa combater e corrigir determinados 
problemas sociais, traduzidos em assimetrias 
e desigualdades de género. Daqui decorre a 
necessidade de se trabalhar tanto ao nível das 
oportunidades, assegurando que mulheres e 
homens tenham as mesmas oportunidades nas 
várias esferas das suas vidas, como ao nível do 
tratamento e dos resultados. 

O desenho, implementação e avaliação de um 
plano municipal para a igualdade de género 
deve contar com o compromisso e apoio político 
de topo da autarquia.

Um plano municipal para a igualdade de género 
é um instrumento de planeamento do trabalho 
a empreender na promoção da igualdade de 
mulheres e de homens a nível local. Deve, pois, 
procurar fazer participar diversas unidades 
orgânicas, bem como entidades de âmbito local 

Um plano municipal para a igualdade de género 
deve ser tão abrangente quanto possível, cen-
trando a sua intervenção estratégica em áreas e 
domínios variados.

Um plano municipal para a igualdade de género 
deve ser construído a partir do conhecimento da 
realidade – com base no diagnóstico da igual-
dade de género a nível local - incidindo sobre as 
assimetrias de género reveladas pelo diagnósti-
co. É, assim, um plano feito à medida e assente 
no conjunto das necessidades, prioridades e 
recursos locais (Perista, 2009).

 
PROCESSO DE ELABORAÇÃO 
DO PLANO MUNICIPAL PARA A IGUALDADE

A elaboração do presente Plano Municipal, que se 

trabalho os resultados obtidos da análise do diagnós-
tico interno sobre a igualdade de género realizado na 
autarquia. Este implicou o recurso a vários tipos de 
instrumentos, designadamente à análise documen-
tal do balanço social numa perspetiva de género, à 
realização de um inquérito por questionário dirigido 
a trabalhadores e trabalhadoras de todas as unidades 
orgânicas e a entrevistas semiestruturadas dirigidas a 
uma amostra do executivo e dirigentes. 

O referido estudo diagnóstico teve como objetivo a 
caracterização dos recursos humanos da Autarquia de 

de (eventuais) práticas e culturas organizacionais pro-
motoras da igualdade de mulheres e de homens em 
contexto de trabalho, tendo contribuído para melhor 

-
nais e estruturais da autarquia na incorporação e efeti-
vação de políticas promotoras da igualdade de mu-
lheres e de homens em contexto laboral; inventariar 
mecanismos de promoção e de facilitação da igualda-
de de mulheres e de homens, no âmbito da autarquia; 
e, conhecer as formas de interação entre a(s) cultura(s) 
organizacional(ais) da autarquia (ao nível das represen-
tações e das práticas) e a igualdade de género.

Pela pertinência e relevância que o Diagnóstico Interno 
assumiu na elaboração deste Plano Municipal para a 
Igualdade, apresentamos de seguida uma síntese dos 
principais dados que o compõem.

12|13 PLANO MUNICIPAL PARA A IGUALDADE



A IGUALDADE 
DE GÉNERO 

NA CÂMARA MUNICIPAL 
DE VALONGO
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DIAGNÓSTICO INTERNO 
SOBRE IGUALDADE DE GÉNERO

EM TERMOS METODOLÓGICOS, O 

ESTUDO DIAGNÓSTICO ASSENTOU 

NOS SEGUINTES PROCEDIMEN

TOS: ANÁLISE DOCUMENTAL DE 

FONTES DE INFORMAÇÃO RELE

VANTES, NOMEADAMENTE DO 

BALANÇO SOCIAL, REALIZAÇÃO 

DE QUESTIONÁRIO DE AUTOAPLI

CAÇÃO JUNTO DE UMA AMOSTRA 

REPRESENTATIVA DE TRABALHA

LISE DOS RESULTADOS NUMA 

PERSPETIVA DE GÉNERO E, AINDA, 

CONCEÇÃO, APLICAÇÃO E TRATA

MENTO DE ENTREVISTAS A ELE

MENTOS DO EXECUTIVO CAMARÁ

RIO E A UMA AMOSTRA DEFINIDA 

DE DIRIGENTES. 

A análise de género do balanço social de 2012 permitiu 
caracterizar de uma forma genérica os recursos huma-
nos do Município. Porquanto instrumento de gestão 
obrigatório para todas as entidades públicas com mais 

informações que permite obter uma perspetiva global 
sobre a forma como uma autarquia se organiza em ma-
téria de recursos humanos, numa ótica de planeamen-
to e gestão do capital humano, mas importa analisar 
outro tipo de dados e de informação. 

O diagnóstico da igualdade de género procurou ser 
tão abrangente quanto possível, pelo que se baseou 

num processo participativo que envolveu tanto o exe-

o Presidente do CCD (Centro Cultural e Desportivo do 
pessoal da Câmara Municipal e SMAES de Valongo), 
através de auscultação presencial, como as diferentes 
unidades orgânicas e seus trabalhadores e trabalhado-
ras, mediante a aplicação de um questionário disponi-
bilizado para preenchimento online. 

Foram, pois, criados e aplicados três instrumentos de 
diagnóstico: um questionário de autoaplicação diri-
gido a trabalhadores/as da Câmara e três guiões de 
entrevista, um dirigido ao executivo municipal, outro a 

O questionário contemplou as seguintes dimensões: 

habilitações escolares/académicas, local 
de residência, situação conjugal, grupo 

-
ça, vínculo contratual, anos de trabalho 
na Câmara e se tem o/a cônjuge como 
trabalhador/a do Município;

 Organização/gestão da atividade pro-

trabalho para além do horário e impacto 
desse na gestão quotidiana da vida fami-
liar;

-
-

provocar prejuízos ou melhorias na 

 Relações e clima de trabalho: avaliação 
do clima de trabalho, relações com e en-

e pessoal: apoios e equipamentos (a crian-
ças e outras pessoas dependentes), gozo 
de licença de parentalidade e de dias de 
assistência à família, usos do tempo na 
organização da vida familiar, adequação 
do horário laboral à vida familiar, gozo de 
medidas implementadas e outras medidas 

e familiar;

 Perceções sobre políticas de igualdade 
entre mulheres e homens: conhecimento 
sobre medidas em curso, conhecimento e 
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utilização dos serviços da AVL: o que é, ou 
não, pertinente implementar e o que são 
políticas de igualdade.

-

unidades orgânicas da Câmara. A autarquia optou 
por disponibilizar o questionário online para que as 
pessoas trabalhadoras pudessem responder directa-
mente, tendo ainda facultado apoio personalizado a 
trabalhadores e trabalhadoras sem acesso regular a 
meios informáticos, disponibilizando uma técnica para 
o efeito. O sucesso da participação dos trabalhadores 

prossecução desta tarefa. Assim, estando prevista 
-

tionários), acabaram por responder 304 - 180 traba-
lhadoras e 124 trabalhadores. Regista-se, pois, uma 
maior participação por parte das mulheres, superior ao 
previsto na amostragem, sendo que importa ressalvar 
que a taxa de feminização das respostas corresponde 

Municipal de Valongo é de 46%. Ainda assim, dado que 
a análise empreendida se baseia numa análise de géne-
ro, tomando em consideração a proporcionalidade das 
respostas em cada grupo sexual, a tendência global 
manter-se-á, em princípio.

principais objetivos conhecer as orientações enqua-
dradoras das práticas organizacionais, bem como os 

nível da incorporação e efetivação de políticas promo-
toras da igualdade de mulheres e de homens em con-
texto laboral. Assim, o guião contemplou as seguintes 
dimensões:

 Perceções sobre (as diferenças entre) 
mulheres e homens: diferentes e em quê, 
impacto das diferenças (ou não) sobre 

-

masculinas; 
 Políticas e práticas de gestão de recur-

sos humanos: incentivo à formação ao 
longo da vida, horários laborais facilitado-

familiar, e cuidados tidos na marcação de 
turnos;
 Proteção na parentalidade: exercício 

da parentalidade por parte dos/as traba-
lhadores/as, incentivos a esse exercício, 

reações ao gozo das licenças e de dias 
para assistência à família, impacto dessas 
licenças e das ausências motivadas pela 
assistência à família na organização do 
trabalho e na avaliação de desempenho;

 E, por último, perceções sobre políticas 
de igualdade entre mulheres e homens: 

de uma linguagem inclusiva em matéria 
da igualdade de género, da conciliação 

futuros.

O guião de entrevista ao executivo era relativamente 
mais pequeno, percorrendo as dimensões e questões 

a parte relativa à gestão dos recursos humanos e orga-
nização do trabalho.

Já o guião de entrevista dirigido ao Presidente do CCD 
continha dimensões relativas a perceções sobre (as 
diferenças entre) mulheres e homens; perceções sobre 
mulheres e homens na organização da vida familiar 
e o papel que tanto a autarquia, enquanto entidade 
empregadora, como o CCD desempenham por forma a 
facilitar a conciliação entre o trabalho e a vida familiar; 
as atividades do CCD e o seu impacto na vida de traba-
lhadores e de trabalhadoras; e, por último, desenvolvi-
mentos futuros.

Após a realização das entrevistas, num total de seis, foi 
feita uma transcrição parcial das mesmas e uma análise 
temática, de natureza qualitativa, tendo por base as 
dimensões abordadas.



PERFIL DA AUTARQUIA 
NUMA PERSPETIVA DE GÉNERO

CARACTERIZAÇÃO SOCIOECONÓMICA:
BALANÇO SOCIAL 

Em 31 de dezembro de 2012, a Câmara Municipal de 
Valongo contava com 644 pessoas trabalhadoras, cor-
respondendo a uma taxa de feminização de 46%.
Há, pois, mais homens do que mulheres a trabalhar na 
autarquia. Cerca de 82% dessas pessoas enquadram-

de assistente operacional e informática a taxa de 

100%, respetivamente). Por outro lado, nas carreiras 

 

Quanto à tipologia de contrato laboral, a quase to-

em Funções Públicas por tempo indeterminado. Não 

mais as mulheres que se encontram em comissão de 
serviço e com contrato de trabalho a termo resoluti-
vo (4% e 11%, respetivamente), comparativamente 
com homens na mesma situação (2% e 1%). Parece, 
pois, que a vulnerabilidade à precaridade laboral é 
maior entre as trabalhadoras do que entre os traba-
lhadores.

 
de contrato laboral, segundo o sexo, em 2012 (%)

 

Existem, ainda, três pessoas (dois homens e uma mu-
lher) com contrato de avença. 

Em 2012, 37% dos/as funcionários/as tinham entre 40 

mais velhos do que as mulheres: 42% dos homens tem 
-

quanto 34% das mulheres tem uma idade compreendi-

idade, por sexo, em 2012 (%)

-
sentativas (técnico/a superior, assistente técnico/a e 

nas carreiras de técnico/a superior os homens são mais 

mulheres na carreira de técnica superior tem uma ida-
de compreendida entre os 30 e os 49 anos) e que, por 
outro lado, é na carreira de assistente operacional que 
tanto homens como mulheres são mais velhos/as (49% 
e 47%, respetivamente)
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Técnico/a superior Assistente técnico/a Assistente operacional 

H M H M H M 

25-29 anos   2 3 1 1 5 

30-39 anos 24 46 43 31 13 25 

40-49 anos 30 44 39 46 37 24 

50-59 anos 33 8 15 21 46 42 

60-69 anos 12     2 3 5 

 

Quadro 1: Trabalhadores/as da Câmara Municipal de Valongo segundo a 

mulheres encontrava-se a trabalhar há 10 e 19 anos, 
enquanto 47% dos homens trabalhava há mais de 
20 anos. Não obstante, a maioria dos homens e das 
mulheres encontra-se a trabalhar há menos de 20 anos 

-
mos perante uma população trabalhadora que iniciou 
a sua carreira por volta de 1993.

tempo de trabalho na Câmara, por sexo, em 2012 (%)

que as mulheres são, de um modo geral, mais qua-

equivalente e 29% a licenciatura, face a 33% dos ho-
mens que têm 4 anos de escolaridade e 22% 6 anos 
de escolaridade.

habilitações escolares, por sexo (%)

Em 2012, as e os trabalhadores realizaram 12.029 
horas de trabalho extraordinário (diurno e notur-
no). Os homens realizaram mais horas de trabalho 
extraordinário (10.884 horas face a 1.026 horas 
realizadas pelas mulheres). Em relação às funcioná-
rias, esse trabalho extraordinário foi essencialmente 

realizado em horário noturno.

sexo, em 2012 (%)

Quanto ao número de dias de ausência, em 2012, 

ausência e os homens por 12.384. A doença foi, tanto 
para umas como para outros, o principal motivo de 
ausência. Porém, se para as mulheres a proteção na 
parentalidade representa o segundo motivo, que 

-
quanto que para os homens esse motivo foi respon-
sável apenas por 2% das ausências), para os homens 
o segundo maior motivo foi acidente em serviço ou 

 
por sexo, em 2012 (N)



PERFIL SOCIOPROFISSIONAL
DE PARTICIPANTES NO DIAGNÓSTICO INTERNO

Responderam ao questionário 304 pessoas, sendo que 
-

res e 41% por homens.

 
segundo o sexo (%)

A maioria das pessoas (60%) que respondeu ao ques-
tionário tem idade compreendida entre os 26 e os 

anos, que a participação feminina é ligeiramente 
mais acentuada: proporcionalmente, 14% mulheres e 
11% homens. A participação foi mais equitativa entre 
homens e mulheres, quando considerada a faixa etária 

 
segundo a idade, por sexo (%) 

Quanto às habilitações escolares concluídas, estamos 
perante mulheres com maiores habilitações escolares 
(38% com o 12º ano e 29% com licenciatura) e homens 
com menores habilitações escolares (14% com o 6º 
ano e 11% com o 9º ano, concluídos). 

Sinteticamente, 42% das mulheres possuem habili-
tações ao nível do ensino superior, face a 30% dos 
homens.

 

A análise da população inquirida, tendo como refe-

realidade portuguesa ao nível do sistema de ensino e 
do mercado de trabalho. Designadamente nas áreas 
mais ligadas ao exercício de funções de natureza mais 

caracterizadas como mais masculinas, a presença 
dos homens é bastante acentuada, destacando-se a 
Divisão de Logística e Manutenção (31%), a Divisão de 
Urbanismo (13%), a Divisão de Desporto (13%) e a Di-
visão de Assuntos Jurídicos, Contencioso e Fiscalização 
(10%). De notar que na área de medicina veterinária da 

áreas de formação tradicionalmente femininas, tais 
como a educação, a cultura, os recursos humanos, 
secretariado e atendimento ao público, existe uma 
taxa de feminização bastante elevada, entre os 78% 

Juventude (20%); Divisão de Cultura (11%); Divisão de 
Intervenção Social, Cidadania e Igualdade (12%).
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A grande maioria das mulheres que responderam 
ao questionário enquadra-se em dois grupos pro-

de “técnica superior”. De referir que 7 em cada 10 
dirigentes são mulheres. Por outro lado, a população 
masculina inquirida está mais concentrada no grupo 

de “assistente técnico” (27%). De salientar, aliás, que 

são todos homens.

Quanto ao vínculo contratual, a quase totalidade das 
mulheres e dos homens tem contrato por tempo 
indeterminado (92% e 96%, respetivamente), sendo 
que, apenas 2% dos homens e 6% das mulheres tem 
um contrato por tempo determinado. Na categoria 
“outro” estão 4 mulheres e 2 homens que indicaram a 
“nomeação” como vínculo contratual. 

Quanto à antiguidade, a maioria das pessoas trabalha 
há mais de 11 anos na Câmara. De salientar que, pro-
porcionalmente, é entre as mulheres que se encon-
tram pessoas com menos anos de serviço (40% das 
mulheres trabalha na Câmara há menos de 11 anos, 
face a 29% dos homens).

Em 90% dos casos, a/o cônjuge das pessoas que res-
ponderam ao questionário não trabalha na Câmara. 
Ter o/a cônjuge como colega é uma realidade para 
11% dos homens, face a 9% das mulheres.

-

(40%), funções de assistente técnica, e os homens 

casos, funções de encarregado operacional. 



A ORGANIZAÇÃO:
GESTÃO DA ATIVIDADE PROFISSIONAL

Tomando apenas por referência as pessoas que res-
ponderam ao questionário, a modalidade de horário 
que abarca mais pessoas respondentes é a de horário 

dos homens face a 8% das mulheres), em jornada 
contínua (H: 23% e M: 1%) e trabalho por turnos (H: 

estão relacionadas, em boa medida, com a natureza 
das funções exercidas por uns e por outras.

Importa salientar que 76% das pessoas que traba-
lham por turno, assim como 77% das pessoas que 
trabalham em jornada contínua, exercem a função de 
encarregado/a operacional. 

Em relação a uma alteração do horário de trabalho nos 
últimos 3 anos, a grande maioria das pessoas refere 
negativamente; essa foi uma realidade apenas para 
29% das mulheres e para 34% dos homens. Quanto 
aos motivos assinalados para tal alteração, as exigên-
cias funcionais foram o motivo mais referido quer por 
homens, quer por mulheres, representando, no entan-
to, maior peso entre os homens (90%) do que entre as 
mulheres (77%). A alteração por iniciativa própria ou 
motivos de ordem pessoal constitui fator assinalado 
por 13% das mulheres e 8% dos homens.

 
segundo o sexo (%)

Como outros motivos assinalados registaram-se tam-
bém: a mudança de serviço (1 homem e 1 mulher); o 
desconhecimento “Não me foi dada a conhecer a razão 
da alteração” (2 mulheres) e a “conciliação das partes” 
(1 mulher).

Perante a possibilidade de escolher o horário de 
trabalho, a preferência recai na modalidade de tra-
balho da jornada contínua, ainda que mais relevan-
te entre a população masculina 64% do que entre  

O horário flexível/isenção de horário de trabalho 
é a segunda modalidade mais preferida, quer  
por mulheres, quer por homens (27% e 17%,  
respetivamente).

 n.º 19: Horário em que gostaria de trabalhar, segundo o sexo (%)

Os motivos para uma mudança do atual horário estão 
largamente relacionados com questões familiares, 

38% dos homens. O apoio a outras pessoas em situa-
ção de dependência é apontado por 16% das mulheres 
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De âmbito laboral, a melhor organização do trabalho 
é referida por 18% das mulheres e 17% dos homens e 
a disponibilidade para o trabalho é distintamente uma 

Entre os outros motivos destaca-se a necessidade de 

a vida familiar e pessoal relacionada com a opção do 

“Conseguia rentabilizar melhor o tempo entre o trabalho 
e a vida pessoal” (mulher).

“Para poder tratar dos meus assuntos particulares sem 
prejudicar o trabalho” (mulher).

“Liberdade de ação e planeamento segundo as necessida-
des do serviço“ (homem).

“Porque gostava de ter mais tempo para apanhar sol 
ao ar livre e respirar e ser mais livre” (mulher, tempo 
parcial).

O trabalho por turnos foi apontado como horário ideal 

“O trabalho por turnos permite alargar o horário do servi-
ço, o que é melhor para o serviço”.

“Qualquer biblioteca deveria ter um horário em prol dos 

Encerrar na hora de almoço, na maior parte das vezes é 
quebrar um estudo ou trabalho que estava a desenvolver 
bem. Os estudantes são o público de maior interesse, é no 
interesse e necessidade destes que devemos pensar”.   
 
Cerca de 89% das pessoas que responderam ao ques-

previsto e 19% refere fazê-lo todos os dias. Entre as 
-

zes por semana e sempre que necessário (21%). Entre 

- uma a duas vezes por semana (27%) e uma a duas 

vezes por mês (27%). Na categoria de resposta “outro” 
estão respostas como: frequentemente, quase todos 
os dias e raramente. 

previsto segundo o sexo (%) 

-
tam como principal razão ser essa a única forma de dar 
resposta às solicitações que lhe são dirigidas (M: 46%; 
H: 37%). O permitir executar tarefas adicionais no 
trabalho é apontado por 21% dos homens, face a 12% 
das mulheres.

Outras razões apontadas, quer por homens quer por 
mulheres, estão relacionadas com as solicitações que 
lhes são feitas, tais como: “dar resposta a urgências” 
(homem);“por motivo de reuniões” (homem e mulher); 
“por ordens superiores e para dar cumprimento aos pra-
zos estabelecidos, no caso de candidaturas e concursos” 
(mulher); “para dar resposta a necessidades urgentes ou 
imprevistas, solicitadas por superiores e permitir o bom 
funcionamento dos serviços” (homem).

segundo o sexo (%)

Ficar a trabalhar para além do horário de trabalho não 
-

quer impacto na vida familiar. Não obstante, para as 
mulheres e para os homens para quem essa situação 
causa impacto, o recurso a outras pessoas da família 
é a principal forma de minimizar esse impacto (40% e 
24%, respetivamente).



na vida familiar, segundo o sexo (%)

Ficar a trabalhar para além do horário previsto não 

homens (70%), a trabalho extraordinário (remunerado).

 
 a trabalho extraordinário, segundo o sexo (%)

PERCURSOS PROFISSIONAIS

Perante as questões das características consideradas 

os conhecimentos técnicos e o empenho/dedicação 
foram as características mais referidas por homens e 
por mulheres (H: 23% e 20%; M: 19% e 27%). Impor-

como características mais importantes sensivelmente 
as mesmas, o peso relativo dessa importância difere 
bastante. Se tomarmos como exemplo a formação 

relevância entre as mulheres do que entre os homens 
(9% e 6%, respetivamente).

-

Três mulheres e dois homens responderam “outra 
caraterística”, mencionando “gosto pelo que se faz”, 
“acreditar”, “a conciliação de vários fatores referidos”, 
“assertividade” e “espirito de serviço comunitário”.

A responsabilidade é a caraterística que cerca de 3 em 

mulheres a execução de várias tarefas diferentes e o 
ritmo de trabalho intenso surgem com um peso rela-

-
te), entre os homens são a execução de várias tarefas 
diferentes e a capacidade de tomada de decisão que 

 
segundo o sexo (%) 

Três mulheres e dois homens responderam “outra 
característica”, mencionando “dependência”, “des-
treza”, “a conciliação de vários fatores referidos”, 
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“conhecimento técnico na área” e “capacidade de 
trabalho em equipa”.

88% dos homens e 79% das mulheres mantém a 
mesma posição remuneratória desde há, pelo menos, 
3 anos. Proporcionalmente, mais mulheres (21%) do 
que homens (12%) tiveram alterações na sua posição 
remuneratória.

 

não, nos últimos 3 anos, segundo o sexo (%)

Para 20% dos homens e 30% das mulheres houve um 

 

Para as mulheres, essas alterações reportam-se à 
execução de maior variedade de tarefas (18%), a um 
aumento ao nível das responsabilidades (16%), aumen-
to do ritmo de trabalho (12%) e a menor autonomia 
(12%). Para os homens, as alterações são mais ou 
menos idênticas, sendo que foram referidas maiores 
responsabilidades (18%), execução de maior varieda-

(11%), entre outras. 

Parece, pois, que as alterações que trabalhadoras e tra-

são sensivelmente as mesmas, o que, eventualmente, 
se prenderá com alterações ao nível da (re)organização 
da estrutura organizacional e do trabalho.
 

anos, segundo o sexo (%)

Os três homens que referiram “outra opção” mencio-

referiram mudança de serviço (1), bem como mudan-
ças contratuais (3) e por ordem da Câmara (1).

Entre as situações que podem prejudicar a carreira 

considerada a mais relevante, tanto por homens (44%), 
-

ta ou com algum/a colega são, para os homens, o 2º e 
o 3º motivo mais mencionado (20% e 10%, respetiva-

uma situação de maternidade são igualmente perce-
cionadas como situações que podem prejudicar as suas 

-

-
liam, ainda, o impacto da vida familiar na prossecução 



segundo o sexo (%) 

Três homens e quatro mulheres fizeram referência 
a outros motivos, nomeadamente “desvalorização 
pessoal e assédio profissional”, “estagnação da 
progressão na carreira”, “falta de perspetivas de 
progressão, equipamentos de trabalho e formação 
periódica”, “desmotivação”, “imposições/decisões 
de terceiras pessoas; conjuntura económica”, “ter de 
deixar de fazer o que faço” e, por último, “o facto de 
defender posições rigorosas sempre no interesse de 
munícipes”.

Entre os fatores que podem contribuir para a me-
lhoria na situação profissional destacam-se os anos 
de serviço (M: 20% e H: 18%), entendendo-se como 
reflexo de maior experiência profissional, o empe-
nho e dedicação à organização (H: 24% e M: 30%) o 
aumento das competências profissionais (H: 13% e 
M: 16%) e a confiança da chefia no/a trabalhador/a 
– mais pronunciado nos homens (11%), do que nas 
mulheres (8%). Ainda, o mérito profissional e mais 
formação profissional são referidos, numa propor-
ção semelhante, por mulheres e por homens.

Das oito pessoas que referiram um outro motivo, um ho-
mem e uma mulher apontam para melhorias ao nível do 
equipamento de trabalho “mais moderno e funcional”. 
Outros referem “melhor organização ao nível hierárqui-
co, fazer uma triagem de competências ao nível de fun-
cionários, procurar lacunas, existem muitas competências 
nesta edilidade que não são usadas”, “envolvimento num 

“melhor comunicação inter-serviços”, “conciliação de 
vários fatores referidos” e “maior autonomia”. 

(87%) considera que se a sua função fosse desempe-
nhada por uma pessoa do sexo oposto sê-lo-ia feito 
de igual forma. Porém, os homens são ligeiramente 

-
ga que se as suas funções fossem desempenhadas 
por mulheres o seriam de forma pior ou muito pior.

homem (no caso de respondente mulher) ou por uma mulher (no caso de 
respondente homem) (%)
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Não obstante, ainda é partilhada a ideia, mais por 
mulheres (36%) do que por homens (30%), de que, 
na Câmara Municipal de Valongo, existem profissões 
só para homens e profissões só para mulheres.

 
 

RELAÇÕES E CLIMA DE TRABALHO

82% das pessoas que responderam ao questionário 
avaliam o clima de trabalho na Câmara Municipal 
de Valongo como bom ou muito bom: as mulheres 
avaliam-no ligeiramente mais positivamente do que os 
homens (83% face a 80%), sendo que 4% dos homens 
o avalia como mau ou muito mau.

O principal motivo referido pelas trabalhadoras e pelos 

-
mente com as relações com colegas do mesmo ser-

outros serviços. Parece, pois, que as relações humanas 
se sobrepõem às condições de trabalho. 

Note-se contudo, que a maioria dos homens (71%) e 
das mulheres (68%) declara ser-lhe indiferente, em ter-

um homem ou por uma mulher. Ainda assim, algumas 

do sexo masculino, ainda que sejam mais as mulheres 
(7%) a referir esta opção do que os homens (4%).

A CONCILIAÇÃO DA VIDA 
PROFISSIONAL E FAMILIAR 

A constituição de família, a maternidade e a paternida-
de têm, ainda nos dias de hoje, um impacto diferencia-
do nas mulheres e nos homens. Essa diferença reside 
tanto ao nível das expetativas como das práticas e com-
portamentos – socialmente, espera-se, das mulheres, 
um maior envolvimento na vida familiar e nos cuidados 

Quem trabalha na Câmara Municipal de Valongo tem, 
-

nalmente um pouco mais elevado entre as mulheres 
(84%) do que entre os homens (73%).



94% das pessoas que têm filho/a(s) reside com 

pequena percentagem da população inquirida vive, 
no máximo, com três filhos/as (H: 4%; M: 2%). 

tem filho/a(s) com 19 ou mais anos, sendo esta uma 
situação mais frequente entre os homens (30%) do 
que entre as mulheres (26%). Por outro lado, 19% 
dos homens e 12% das mulheres tem filho/a(s) me-

(H: 39%; M: 46%).

 
segundo o sexo dos/as trabalhadores/as (%)

Ora, a idade das crianças tem impacto na gestão da 
vida quotidiana, implicando diferentes estratégias de 
conciliação de acordo com as suas idades – quanto 
mais novas, mais dependentes estas estão de cuida-
dos realizados por terceiras pessoas.

O que se verifica é que, do total de 44 crianças
-

nas na creche / jardim-de-infância ou ama,
outras ficam na creche / jardim-de-infância e tam-
bém numa outra situação (em casa com avós, cônju-
ge ou outros familiares e também, ama). 

Não obstante, importa realçar que cerca de 30% fica 
apenas com familiares (cônjuge e/ou avós). 
Já 48% das crianças com idades compreendidas 

pré-escolar em conjunto com outras situações (no-
meadamente sozinhas em casa, ou com 
outros familiares, etc.), 37% apenas frequenta a 

e fica em casa de avós.

Uma vez mais se constata o impacto que a idade das 
crianças tem na gestão quotidiana e na necessidade de 
se encontrarem soluções de conciliação envolvendo, em 
mais de metade das situações (sobretudo nas crianças 
mais velhas), outras pessoas ou entidades, muitas vezes 
combinando respostas de natureza formal e informal.

 

destes/as, segundo o sexo (N e %)

As licenças por maternidade ou por paternidade têm 
sido matéria de sucessivas alterações legislativas, 

-
-se num aumento da sua duração e “combinando 
maiores incentivos à partilha das licenças, no âmbito 
dos subsídios parentais iniciais, com a extensão dos 

alargados”1 -
cou-se que 83% das mulheres gozaram a licença por 

da licença por paternidade. Porém, importa ressal-
var que nem todos os homens (46%), nem todas as 
mulheres (11%) gozaram do seu direito à licença por 
paternidade/maternidade. Tomando em consideração 

conjunto de mulheres que não gozaram a licença de 
maternidade (13 em 16 mulheres) têm atualmente 

 
por maternidade ou por paternidade, segundo a idade e o sexo (%)

Estes dados são muito similares aos que nos revelam 
-

gem de homens que receberam subsídio por licença 
obrigatória2, embora tenha registado um aumento 

-
lheres3), mantem-se aquém do cumprimento integral 
desta disposição legal.

26|27 PLANO MUNICIPAL PARA A IGUALDADE

1 - Retirado de CITE, Proteção na parentalidade, disponível em www.cite.gov.pt/pt/acite/protecparent006.html
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Das pessoas que indicaram a duração da respetiva 
licença por maternidade ou por paternidade, relativa 

média para as mulheres é de 114 dias e para os ho-
mens de 20 dias.

Se atendermos a uma distribuição percentual de tra-
balhadores e trabalhadoras que gozaram a licença por 
paternidade e por maternidade, segundo o número 

licença.

por paternidade, segundo o número de dias e o sexo (%)

Mais da metade das pessoas (76%) não partilhou a 
licença de parentalidade. Todavia, verifica-se que, 
proporcionalmente foram mais as mulheres (83%) a 
não partilharem a licença do que os homens (60%). 
Fica-nos, porém, a dúvida sobre o que se entende 
pela partilha da licença.

-
lidade com o pai ou a mãe da criança, segundo o sexo (%)

tempo de partilha da licença, particularmente eviden-

Ora, este dado recoloca a questão sobre o que é 

-

se nos podia parecer estarmos perante pais trabalha-
dores que gozaram uma licença de parentalidade par-
tilhada, de facto estamos perante pais trabalhadores 
(e algumas mães, também) que assumem que o gozo 

No entanto é de realçar que, efetivamente houve par-
-

res que partilharam, exatamente, 30 dias de licença. 

com o pai ou a mãe da criança, segundo o número de dias, por sexo (%)

Ainda que, proporcionalmente, o peso percentual 
seja igual em termos do gozo da licença parental alar-
gada, em valores absolutos apenas dez mulheres e 
quatro homens gozaram a licença parental alargada, 
que corresponde a um período de até 3 meses goza-
da por cada pai e/ou mãe. Constata-se que propor-
cionalmente mais mulheres do que homens optaram 
pelo gozo da licença alargada.

a licença parental alargada, segundo o sexo (%)

Os motivos para que pais e mães não optassem por 
gozarem uma licença parental alargada foram, para 
os homens, maioritariamente de ordem profissio-
nal (62%), e para as mulheres sobretudo de ordem 
pessoal (39%).

Entre os motivos de ordem vária destaca-se a inexis-
tência dessa medida na altura em que tiveram o/a(s) 
filho/a(s) (referido por dois homens e quatro mulhe-
res), o facto de “não ser necessário” 

 3
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 (6 mulheres e um homem),  situações de desem-
prego (uma mulher), ou por opção própria (uma 
mulher).

parental alargada, segundo o sexo (%)

Nos últimos 12 meses, apenas treze mulheres (que 
responderam ao questionário) estiveram ausentes por 
motivos de gravidez ou por terem sido mães recente-
mente e um homem por ter sido pai recentemente. A 
média de dias de ausência para as mulheres foi de 146 

média do número de dias de ausência para assistência 

casos; H: 6 casos). Já a média do número de dias para 

inferior, pouco expressiva e igual entre mulheres e 
homens (2 dias). Para assistência a neto/a, apenas um 

-
liares implicou uma ausência média de 21 dias para as 
mulheres e de 3 dias para os homens.

Quanto a ausências motivadas por acidente de traba-

originaram, em média, nos últimos 12 meses, 80 dias 
de ausência para os homens e 43 dias para as mulhe-
res. Problemas de saúde motivaram, em média, uma 
ausência de 38 dias para as mulheres e de 9 dias para 
os homens.

Quadro 3: Número médio de dias de ausência do trabalho nos últimos 12 
meses, segundo o sexo

Apenas 13% dos trabalhadores e 7% das trabalhadoras 
reside com pessoas em situação de dependência. Não obs-
tante, um número mais elevado de trabalhadoras (12%) 
do que trabalhadores (9%) presta cuidados a pessoas 
em situação de dependência. São as pessoas idosas que 
inspiram mais cuidados, quer por parte dos homens, quer 
por parte das mulheres: entre as mulheres há a considerar 

Quanto às tarefas que trabalhadores e trabalhadoras 
realizam antes de chegar ao trabalho, encontramos 
duas tendências concomitantes aos papéis de género 

-
4, 

mais mulheres do que homens cuidam de crianças 
(36% face a 24% dos homens) e levam-nas à escola 
(27% face a 20% dos homens).

Se atendermos à globalidade das tarefas que mulhe-
res e homens costumam fazer antes de chegar ao 
local de trabalho, torna-se, pois, evidente que a quase 
totalidade das mulheres dedica o seu tempo matinal 
a cuidar da casa e de outras pessoas. Assim, entre as e 
os trabalhadores, as tarefas domésticas parecem ainda 
persistir como trabalho mais feminizado.

4 - Importaria perceber o que as pessoas entenderam por ‘preparar refeições’ pois a elevada percentagem masculina leva-nos a colocar a hipótese de que algu-



chegar ao local de trabalho, por tipo de tarefa, segundo o sexo (%)

Uma dimensão fundamental a ter em conta quando 
se analisa a conciliação da vida profissional e fami-
liar é a forma como o tempo é afeto às diferentes 
atividades, ao longo de um dia normal de trabalho. 
Mulheres e homens trabalham, em média, por dia, 
pouco mais de 7 horas. E despendem sensivelmen-
te o mesmo número de minutos por dia em des-

minutos; M: 47 minutos). 

É nas tarefas domésticas que se registam diferen-
ças mais significativas entre o tempo despendido 
por mulheres e por homens, em desfavor das 
mulheres - as trabalhadoras da Câmara Municipal 
de Valongo, que responderam ao questionário, 
despendem em média, por dia, cerca de 4 horas 
(217 minutos) na realização de tarefas domésticas, 
enquanto os trabalhadores despendem 2 hora e 
30 minutos (114 minutos). Ou seja, as mulheres 
despendem em média mais 2 horas e 10 minutos 
do que os homens na realização deste tipo de 
tarefas. No que se refere aos cuidados com o/a(s) 
filho/a(s),  as  mulheres dedicam aproximadamente 
mais  1 hora e 6 minutos do que os homens. Já em 
relação aos cuidados com pessoas em situação de 
dependência, as diferenças são pouco significa-
tivas, sendo que as mulheres, comparativamente 
com os homens, despendem mais 28 minutos nos 
cuidados a pessoas em situação de dependência. O 
tempo dedicado ao lazer/desporto é superior em 

aos compromissos familiares e pessoais fora do trabalho, segundo o sexo (%)

atividades, segundo o sexo

Se considerarmos conjuntamente trabalho pago e não 
pago, incluindo emprego, deslocações casa-trabalho-

que em média as mulheres dedicam 17 horas e 11 mi-
nutos por dia a estas atividades e os homens 14 horas. 
Assim, as mulheres trabalham, em média e por dia, 
mais 3 horas e 11 minutos do que os homens.

As outras atividades mencionadas referem-se à reali-
zação de outros trabalhos: agricultura de subsistência 
realizados por três homens, uma mulher referiu tratar 
de animais. Entre outras atividades estudar também 
foi assinalado (uma mulher e um homem), tratamentos 
médicos e ensaio de canto (uma mulher) e dormir/des-

-
balham na Câmara Municipal de Valongo, o horário 
de trabalho adequa-se bem aos seus compromissos 
familiares e pessoais fora do trabalho. Todavia, são 
as mulheres que fazem uma avaliação mais negativa 

realçar que 8% dos trabalhadores e 6% das trabalha-
doras considera que o seu horário de trabalho não se 
adequa aos seus compromissos familiares e pessoais.
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Quanto a medidas de apoio à conciliação da vida pro-

gostariam de ver implementadas, a grande parte das 

de trabalho, da jornada contínua, teletrabalho ou 
horário por turnos.

 

que os e as trabalhadoras gostariam de ver implementadas na Câmara Muni-
cipal de Valongo, segundo o sexo (%)

Sobre este assunto foram apresentados alguns comen-
tários, que a seguir se transcrevem:
“Flexibilização em função dos compromissos pessoais, 

pessoal, bem como melhor racionalização de recursos 
e poupança (luzes, computadores), bem como melhor 
disponibilidade para dar resposta às solicitações dos 
munícipes” (mulher). 

“Atualmente faço horário contínuo por motivos de assis-
tência a familiar, mas o facto de me ter sido autorizado e 
implementado o horário contínuo melhorou a minha vida 

as minhas tarefas diárias” (mulher).

“Julgo que se deve conciliar o horário de funcionamento 
com a disponibilidade dos munícipes de usufruir dos servi-
ços municipais, disponibilizando um horário mais alargado 

horário de jornada contínua, por turnos” (mulher). 

“Implementação de horário contínuo para todos os traba-
lhadores que o pretendam” (homem). 

“O horário de trabalho devia ter por base um banco de 

a que fosse possível conciliar-se a realização pessoal com 

ou outros dependentes. Desta forma, as faltas por impera-
tivos do dia-a-dia acabariam e as horas que trabalhamos 
para além do horário estabelecido atualmente, seriam 
consideradas válidas originando uma compensação a nível 
de carga laboral no dia seguinte, por exemplo“ (mulher).

“Implementação de horários adaptados às necessidades 
dos funcionários da CMV para aumento de satisfação e 
bem-estar e rentabilidade dos serviços” (homem).

Outras respostas relacionam-se com os equipamentos 

usufruto dos/as próprios/as. Alguns dos equipamentos 
reportam-se a respostas de carácter mais permanente 
e também de carácter pontual, nomeadamente:  

 
(homem).     
       

enquanto aguardam que os pais saiam do serviço” (ho-
mem).     
       
“Um serviço com horário mais alargado de apoio às crian-
ças, cujos pais trabalham por turnos” (mulher).

-
nários onde fosse permitido estudar, fazer trabalhos de 
casa e/ou em tempo de férias fazerem atividades lúdicas, 
criarem hábitos de leitura, conhecerem as potencialidades 
do concelho, etc., enquanto os pais trabalham“ (mulher). 
      
“Implementação de serviços de apoio a pais e mães, no-
meadamente ao nível de estabelecimento de protocolos 

-
na)” (mulher).  
    
“A criação de um espaço onde apenas os funcionários pu-

acompanhados por uma equipa técnica especializada, 
sendo que este espaço não substituiria a pré-escola nem a 
escola, seria um complemento para situações excecionais. 
Um pouco à imagem do espaço infantil imediato, mas 
durante todo o horário de trabalho e só para funcionários” 
(mulher).   
                        

em período de férias escolares, a custos acessíveis” (mulher).

“Implementação de um melhor programa de apoio 
municipal à ocupação dos tempos livres das crianças 
durante todo, (e não somente parcial), o período de 
férias escolares de verão” (mulher). 



Também foram apontados outros benefícios para 
trabalhadores/trabalhadoras como: 
“Disponibilização de uma kitchenette comum para refei-
ções” (duas mulheres e um homem).
 
“Rede de transportes para funcionários” (duas mulheres).

“Que nos dessem o dia do aniversário como fazem muitas 
empresas”(mulher).

“Uma manhã ou tarde, por exemplo por mês, compensada 
em outros dias, para tratar de assuntos obrigatórios, tais 

ascendentes” (uma mulher).

De salientar ainda, que duas mulheres referiram a cria-

de trabalhadores e trabalhadoras.  

“Encaminhamento cuidado das pretensões dos funcioná-

“Criação de grupos de apoio à família, onde fosse possível 
ajudar as pessoas dentro de cada realidade: Psicólogos/ 
Sociólogos/ Psicólogos do Trabalho e Organizações, entre 
outros.”

Também foram referidas medidas facilitadoras de 
organização e gestão do trabalho não propriamente 
relacionadas com a questão da conciliação da vida 

“Repartição de tarefas pelos colegas de trabalho por forma 
a aliviar a carga horária” (mulher).

“No meu caso, mais recursos humanos para libertar a car-
ga de serviço” (homem).

“No meu entender devia haver um funcionário de apoio 

colega” (mulher).

De referir ainda que foram assinaladas outras condi-
ções de trabalho como: “oportunidades de formação” 
(duas mulheres); “aumento dos ordenados“ (3 mulheres 
e 1 homem); “a renovação de contratos” (1 homem e 1 
mulher)” e “melhores condições de trabalho, nomeada-
mente ao nível de material” (mulher). 

PERCEÇÕES SOBRE POLÍTICAS DE IGUALDADE 
ENTRE MULHERES E HOMENS 

No âmbito deste diagnóstico interno, importou 
considerar as perceções dominantes sobre políticas 
de igualdade entre mulheres e homens. Procurou-se 
saber em que medida trabalhadores e trabalhadoras 
tinham conhecimento sobre a Conselheira Municipal 
para a Igualdade e sobre a Agência para a Vida Local 
(AVL). Duas conclusões são imediatas: i) as trabalha-
doras têm um maior grau de conhecimento sobre 
ambas; ii) trabalhadores e trabalhadoras conhecem 
melhor a AVL do que a Conselheira Municipal para a 
Igualdade (somando o ‘conhece bem’ e o ‘conhece 

49% e 66%). A este propósito importa salientar que 
40% dos trabalhadores que responderam ao questio-
nário e 28% das trabalhadoras nunca ouviu falar da 
Conselheira Municipal para a Igualdade.

a Conselheira Municipal para a Igualdade e sobre a AVL, segundo o sexo (%)

Não obstante, quisemos saber entre as e os trabalha-
dores que, pelo menos, já tinham ouvido falar sobre 
a AVL, quais os serviços que conheciam melhor. O 
Espaço Internet é, sem dúvida, o serviço que tanto 
mulheres como homens melhor conhecem (M: 61% 

conhecido por 30% das mulheres e 21% do homens). 
Por outro lado, o Primeiro Passo e o Mediarlocal são 
os serviços que mais trabalhadores e trabalhadoras 
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serviços da AVL, segundo o sexo (%)

Quanto à utilização dos serviços por parte de trabalha-

uma minoria já utilizou algum desses serviços. Entre 
os homens, o Espaço Internet e o Clube de Emprego e 
Formação foram os serviços mais utilizados (por 32% e 
19% dos homens); entre as mulheres, a AVLInformação 
e o Espaço Infantil Imediato foram os mais utilizados 
(22% e 12% das mulheres). Contudo, desta análise 
ressalva-se a baixa utilização dos serviços da AVL por 
parte de trabalhadores e de trabalhadoras.

quanto aos vários serviços da AVL, segundo o sexo (%)

Quanto à eventual orientação da Agência para a Vida 
Local para a prestação de serviços dirigida mais para 
munícipes do que para funcionários/as, três em cada 
cinco pessoas considerou que não. Proporcionalmente 
mais trabalhadoras do que trabalhadores consideram 
que a AVL está tanto orientada para munícipes como 
para funcionários/as.

funcionários/as, segundo o sexo (%)

As razões dadas prendem-se, naturalmente, à opinião 
quanto a AVL estar orientada apenas para munícipes 
ou não. Entre as pessoas que consideram estar orienta-

carácter de serviço público que a AVL encerra. 



Assim, mencionaram:
“A AVL está particularmente orientada para responder às 
necessidades dos munícipes” (mulher).

“Não têm repercussão interna as atividades desenvolvi-
das” (mulher).

“Só está direcionado para munícipes em situações especí-
 (homem).

Com alguma frequência as pessoas apontam para a 
fraca divulgação interna dos serviços da AVL como mo-
tivo para não os considerarem como estando disponí-
veis para trabalhadores/as da Câmara de Valongo:
“A divulgação da AVL não é orientada para os funcioná-

 (mulher).

“A informação interna não existe. A preocupação é com o 
exterior / munícipes” (mulher).

“A informação junto dos trabalhadores nem sempre é 
 (mulher).

“Ausência de divulgação” (mulher).

“Considero existir pouca divulgação pela generalidade 
-

go” (homem).

“Nunca tive conhecimento de a agência estar vocaciona-

de Valongo” (mulher).

Outras pessoas consideram que devia existir uma 
maior atenção dos serviços da AVL virada para quem 
trabalha na autarquia:
“Como trabalhadora não sinto que sejam tomadas medi-

 (mulher).

“Como trabalhadora parece que as atividades desenvol-
vidas pela AVL são mais direcionadas para os munícipes” 
(mulher).

“Julgo que há uma necessidade de dar a conhecer melhor 
-

go” (homem).

“Pelo que tenho conhecimento, os diversos serviços que 
presta são direcionados aos munícipes. Os trabalhadores 
da CMV podem usufruir dos mesmos enquanto muníci-

dos trabalhadores da CMV” (mulher).

“Porque a aposta nos funcionários Municipais deveria ser 
maior, a divulgação dos serviços junto das divisões e a 
divulgação mais pormenorizada dos serviços disponíveis” 

(homem).

A incompatibilidade de horários é, ainda e com bastan-
te frequência, referida como obstáculo à usufruição 
dos serviços:

compatível para usufruir das ofertas da AVL” (mulher).

“Os horários são, na grande parte dos serviços, iguais aos do 
 (mulher).

“Porque o horário de funcionamento da maioria dos 
serviços da AVL é o horário de trabalho dos funcioná-
rios pelo que não podem ser utilizados pelos/as funcio-
nários/as” (mulher).

Algumas pessoas também não se sentem confortá-
veis com o facto de serem atendidas por colegas de 
trabalho:
“Os funcionários vêm a AVL como mais um serviço públi-
co, equiparável àqueles em que trabalham, com horários 
de funcionamento, incompatíveis com os seus, e com 
forma de acolhimento preferencial ao público exterior. 
Ser-se atendido por colegas de trabalho cria resistências 
e limita as capacidades reivindicativas ou de reclamação, 
se a isso houver lugar. Além disso os funcionários conhe-
cem bem as limitações” (homem).

Outras pessoas (cerca de 37) apenas referem simples-
mente que desconhecem a AVL.

Por outro lado, entre as pessoas trabalhadoras que 
consideram que a AVL está tanto orientada para muní-
cipes quanto para trabalhadores/as consideram que o 
serviço público se estende também a eles e a elas. Al-

“A Agência para a Vida Local, não se esgota em termos 
de compromissos apenas com munícipes, pois deverá ser 
transversal a toda a sociedade, seja municipal ou não” 
(homem).

“A AVL, na sua essência, está disponível para dar apoio a 
todos os munícipes, onde poderão estar incluídos os tra-
balhadores da autarquia, que poderão recorrer aos seus 
serviços sempre que acharem necessário, embora devesse 
existir mais divulgação das atividades desenvolvidas pela 
AVL” (mulher).

“Acho que o princípio por detrás da AVL é apoiar todos os 
habitantes do concelho de Valongo” (mulher).

“Além de funcionário, sou também munícipe” (homem).

“Apesar de haver alguns serviços mais vocacionados para 
munícipes, tem outros que podem ser usufruídos também 
pelos/as trabalhadores/as” (mulher).



 PLANO MUNICIPAL PARA A IGUALDADE

“Do que conheço dá apoio a funcionários da CMV e muní-
cipes em geral” (mulher).

“Os seus utentes são todos os munícipes, independente-
mente se são ou não trabalhadores da CMV” (mulher).

“Porque a AVL presta informação e apoio tanto presen-
cialmente como via telefone ou email, permitindo assim 
colaborar tanto com colegas de trabalho como com 
munícipes” (mulher).

“Porque é um serviço que pode ser desfrutado pelos mu-
nícipes e pelos trabalhadores/as da CMV - está divulgado” 
(mulher).

“Porque orienta tanto os cidadãos como os trabalhadores 
em dúvidas que possam surgir do dia-a-dia” (mulher).

“Sendo um serviço orientado para a vida local, logo englo-

Municipal” (mulher).

“Porque somos todos cidadãos” (mulher).

Algumas pessoas assentam, também, a sua opinião 
numa base de direitos que tanto munícipes quanto tra-
balhadores/as têm acerca da informação e do acesso a 
serviços públicos:
“O acesso à informação tem critério de igualdade” 
(homem).

“O apoio é dado de uma forma imparcial” (mulher).

“Os serviços dão resposta a qualquer pedido de apoio” 
(mulher).

“Os serviços prestados adequam-se a ambos os públicos” 
(mulher).

“Por ser um gabinete com a ‘porta aberta’” (homem).

“Porque é uma agência para toda a comunidade” (mulher).

“Porque podem e devem ser utilizados por ambos” (mulher).

A diversidade das ações e atividades desenvolvidas 
pelos serviços da AVL foram, também, referidos como 
sendo transversais:
“Pela abrangência das atividades” (homem).

“Pela diversidade de ações desenvolvidas” (mulher).

-
tos humanos, igualdade e cidadania” (homem).

Há quem, ainda hoje, tenha algumas dúvidas sobre se 

pode ou não usufruir dos serviços dado que “sincera-
mente, não sei se também está orientada para os funcio-
nários, uma vez que o local da minha residência é fora 
do concelho de Valongo, não é um serviço que eu tenha 
alguma vez procurado” (mulher).

Houve quem aproveitasse a oportunidade para dei-

serviços:
“Embora existam serviços com horários coincidentes com 

o que impede o uso dos mesmos, existem outros com 
horários diferenciados, a que podem ter acesso. Com os 
munícipes, a não ser aqueles que não trabalham, a situa-
ção não difere muito, pois também têm que cumprir os 
seus horários de trabalho, que igualmente os limitam de 
aceder a todos os serviços” (mulher).

“Porque está orientada para todas as pessoas do conce-
lho, muito embora a informação dos serviços prestados 
deveria ser mais divulgada quer internamente (dentro da 

(mulher).

E, ainda, quem aproveitasse para expressar satisfação 
com os serviços da AVL:
“Já aconselhei um familiar a recorrer ao apoio da AVL e 
foi muitíssimo bem recebido com o apoio de psicologia” 
(mulher).

“Porque é um serviço que serve a comunidade em ge-
ral, inclusive os funcionários da própria Autarquia. Por 

imediato seria uma excelente opção” (mulher).

“Porque tem ao seu serviço excelentes funcionárias” 
(mulher).

Questionados/as se gostariam que a AVL implementas-

(87%) e dos homens (86%) respondeu negativamente. 
As sugestões apresentadas pelas 22 mulheres e 17 ho-
mens que gostariam de ter outros serviços prestados 

facilitar a conciliação entre o trabalho e a vida familiar 
e pessoal:

-
 (homem).

“Apoio a crianças durante os espetáculos promovidos pela 
Autarquia” (mulher).

 (homem).

“Berçário/Creche/Infantário/ATL para funcionários da 
CMV” (mulher).



“Creche, infantário e atividades de tempos livres para os 
 (mulher).

“Creche, programas gratuitos de ocupação tempos livres” 
(mulher).

encontram emprego” (homem).

“Gabinete de informação sobre direitos e medidas promo-

familiar” (mulher).

-
nários/as da autarquia” (mulher).

 (ho-
mem).

 (ho-
mem).

“Um serviço que vá ao encontro do cidadão, promova e 
incentive, por parte dos pais, o acompanhamento dos 

poderemos esperar melhores cidadãos e diminuir as des-
pesas e problemas de cidadania, difíceis de remediar no 
futuro” (mulher).

Outras sugestões foram mais abrangentes, tais como:
“A criação de um Observatório/Gabinete da Felicidade, 
que estudasse o que faz as pessoas felizes em Valongo 
(começando pela autarquia) e planeasse medidas que 
aumentassem os níveis da felicidade” (homem).

“Abrir espaços de participação cívica ativa dos funcio-
nários e dos munícipes, através de voluntariado; criação 
de movimentos temáticos de cidadãos que prossigam 
desígnios de interesse público local e concelhio bem como 
de discussão pública. Promover e divulgar a ação das 
associações locais existentes” (homem)

-

de endividamento grave” (homem).

“Deveria ser criado um espaço (recorrendo ao voluntaria-
do) para responder às necessidades dos munícipes cuja 
escolaridade e/ou idade não lhes permite corresponder 
às atuais exigências a nível de tratamento de assuntos de 
índole administrativo/legal…”(mulher).

“Iniciativas de promoção das empresas do Concelho” 
(homem).

“Maior divulgação da história de Valongo e melhor apro-

veitamento de algumas atividades (espeleologia, geolo-
gia, festivais culturais que ultrapassem as fronteiras do 
Concelho de Valongo” (mulher).

 (mulher).

 
(mulher).

“Existência de um gabinete de psicologia” (mulher).

“Gabinete de apoio e de fomento a jovens que estejam 
a desenvolver projetos na área de investigação e desen-
volvimento nas diferentes áreas da atividade económica, 

(mulher).

“Julgo que a AVL poderia promover algum tipo de ativida-

motivação e saúde dos funcionários/as” (homem)
.
“Não se trata de um serviço mas de uma sugestão: “des-
centralizar” os serviços prestados pela AVL, para que os 
munícipes conheçam melhor e tenham um acesso mais 
direto às opções que esta Agência oferece” (mulher).

“Serviço para a motivação dos funcionários” (homem).

“Um espaço mais artístico, de lazer e convívio para fun-
cionários/reformados da Autarquia” (homem).

Procurou-se, ainda, saber que medida(s), no entender 
de respondentes, seria(m) pertinente(s) desenvolver e 
implementar. Importa tecer três considerações pré-
vias:
Um número muito baixo de pessoas respondeu “nada 
importante”  e quem o fez foram sobretudo homens. 
Não obstante, a medida que acolheu mais respostas 
masculinas (17) na categoria “nada importante”  res-
peita a medidas que favoreçam o acesso de homens a 

-
res (10) respondem como nada importante)
O grau de pertinência que trabalhadores e trabalhado-
ras atribuem às várias medidas elencadas no questio-
nário é bastante elevado, sendo que em muitas delas o 
valor proporcional de respostas nas categorias “pouco 
importante” ou “nada importante” é residual. Parece-
-nos, pois, estar perante um grupo de pessoas que 
avalia de forma francamente positiva qualquer medida 
que tenda a promover a igualdade de género e/ou a 
conciliação entre o trabalho e a vida familiar.

As mulheres avaliam toda e qualquer medida de forma 
mais positiva que os homens. Das nove medidas elen-
cadas, cinco são consideradas por mais de metade das 
mulheres “muito importante” desenvolver e implemen-

 - Em termos de número de respostas, o ‘nada importante’ regista entre duas a 27 respostas. 
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tar. Há, pois, uma tendência generalizada por parte das 
mulheres em valorizar mais este tipo de políticas e de 
medidas face aos homens.

As medidas tidas como sendo as mais importantes, 
tanto para mulheres (66%) como para homens (49%), 
são aquelas que promovem a conciliação da vida 

medidas que promovem a participação dos homens 

homens. É, desta forma, uma necessidade que traba-
lhadores e trabalhadoras sentem com veemência.
A dispersão e menor valorização das respostas entre 
mulheres e homens é a partir desta segunda posição, 

-
mente medidas que favoreçam a integração e perma-

H: 23%), enquanto os homens colocam em terceiro 
lugar a existência de um Gabinete de informação sobre 
direitos e medidas promotoras da igualdade e da 

vez mais, que particularmente os homens consideram 
pertinentes as medidas que procuram facilitar a conci-

Quanto ao desenvolvimento de planos que promovam 
a igualdade entre mulheres e homens, tanto as traba-
lhadoras, como os trabalhadores atribuíram um grau 
de importância ligeiramente superior a um plano que 
seja orientado para o exterior da Câmara, dirigido à 
população residente no Concelho de Valongo (soman-
do as respostas “muito importante” e “importante” 
- M: 94%; H: 89%), do que a um plano orientado para 
dentro da Câmara, enquanto entidade empregadora 
(M: 92%; H: 84%). 

Medidas de ação positiva que favoreçam o acesso de 
-

las que acolhem menor interesse por parte das e dos 
trabalhadores. Como referido anteriormente, estas 
são as medidas que mais pessoas consideram nada 
importantes. Ainda, medidas que promovam a parti-
cipação das mulheres na vida familiar – medidas essas 
que viriam reforçar estereótipos de género e práticas 
sociais e familiares, isto é, não conducentes a uma 
igual partilha de responsabilidades familiares – são 
tidas como menos importantes para os homens do que 
para as mulheres. Esta parece ser matéria a necessitar 
de algum trabalho ao nível da desconstrução de este-
reótipos e de práticas sociais enviesadas pela pertença 
de género.

conjunto de políticas e medidas promotoras da igualdade entre mulheres e 
homens, segundo o sexo (%)

A opinião generalizada parece ser de que são neces-
sárias mais medidas de apoio à conciliação da vida 

realçar o bom acolhimento de todas estas medidas e 
políticas promotoras da igualdade entre mulheres e 
homens pelos trabalhadores e trabalhadoras da Câma-
ra Municipal de Valongo.

Questionados/as quanto ao que entendiam ser políti-
cas e medidas promotoras da igualdade entre mulhe-

mais, que as mulheres valorizam mais todo e qualquer 
item face aos homens.

Assim, as questões da igualdade entre mulheres e 
homens parecem ser questões que preocupam mais as 
mulheres do que os homens.

82% das mulheres e 74% dos homens consideram que 
as políticas promotoras de igualdade entre mulheres 
e homens são políticas de combate à discriminação 
no local de trabalho. São, também, para 74% das 
mulheres e 69% dos homens, políticas de salário igual 
para trabalho igual ou de valor igual e para 73% das 
mulheres e 66% dos homens políticas de promoção da 
igualdade de oportunidades para todas as pessoas. A 
igualdade entre mulheres e homens é, para os tra-
balhadores e para as trabalhadoras, acima de tudo, 
matéria de justiça e de direito laboral.



As políticas e medidas que se reportam mais à facili-
tação da conciliação entre o trabalho e a vida familiar 
- apesar de valorizadas quanto a um eventual desenvol-
vimento e implementação – são entendidas como políti-
cas promotoras da igualdade em menor frequência. 

Importa, ainda, referir que a utilização de uma lingua-
gem não sexista é o item que menos aproxima mulhe-

entre as respostas de mulheres e de homens). Esta é 
uma matéria que muitos homens e muitas mulheres 
consideram de importância periférica.

Apenas um item foi proporcionalmente mais referido 
por homens do que por mulheres como sendo política 
de igualdade – o trabalho a tempo parcial. De facto, 
as mulheres sentem, com maior veemência do que os 
homens, de que o trabalho a tempo parcial em pouco 
contribuí para uma posição e condição de vida igual 
em função da pertença de género. 

igualdade entre mulheres e homens no local de trabalho, segundo o sexo (%)

Algumas pessoas optaram por fazer um comentário 

 “Acho que é importante a igualdade de género no seu 
-

quer razão, devendo haver portanto igualdade e paridade 
entre homens e mulheres, na sua vida pessoal e no local 
de trabalho” (homem).

“Acredito numa diferenciação positiva, no reconhecimen-
to e valorização individual, independentemente da cor e 

diferente… desse modo os atropelos à dignidade humana 
estão a aumentar, chega-se ao ponto de valorizar e reco-
nhecer uns quantos (as) vermes, em prejuízo de pessoas 
dedicadas e esforçadas e honestas” (homem).

“Considero que a Autarquia tem realizado um bom tra-
balho, ao nível da promoção da igualdade de género e de 
oportunidades. Nunca senti ser discriminada a favor de 
um homem. Desde que trabalho nesta Autarquia, já senti 
discriminação, mas ao nível do poder!! Na generalidade, 

que superiormente delegam neles/as alguma autoridade 
sobre o serviço, são cínicos/as e prepotentes para com o/
as restantes funcionários/as, independentemente do sexo 
e do género, criando mau ambiente de trabalho e des-
motivação. Tudo tem que andar ao “sabor” das vontades 
destas pessoas, que não sabem liderar, ouvir, ponderar, 
ser amigo/a, porque acima de tudo está o interesse pró-
prio - Não sair do poder. Quem está acima destas pessoas 
julga que elas estão a fazer um excelente trabalho, enga-
no!!!” (mulher).

“Desígnios demasiado vagos, aqueles que são apontados. 
Todas as medidas enumeradas de promoção da igualda-
de, estão já plasmadas constitucionalmente e em legis-

transcritos como lugares comuns” (homem).
“É importante promover projetos e planos que levem à 

-
rio demonstrar na prática e em concreto uma efetiva 
preocupação com a igualdade e a conciliação da vida 

interesses de cada serviço, mas olhando os funcionários 
como indivíduos e analisando as suas pretensões de uma 
forma integradora” (mulher).

 “Na verdade as atividades nomeadamente da AVL, 
passam-me completamente ao lado da Atividade Pro-

se podem enquadrar neste ‘espirito’” (homem).

“Espero que os resultados deste levantamento sejam 

Municipal de Valongo” (mulher).

“Gostaria de andar mais informado sobre estes assuntos” 
(homem).
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IGUALDADE DE GÉNERO NO LOCAL
DE TRABALHO: PERCEÇÕES E COGNIÇÕES
DE QUEM GERE RECURSOS HUMANOS

Numa lógica de, para além dos números, se obter in-
formação de âmbito mais qualitativo, foram realizadas 
seis entrevistas junto de algumas pessoas, em particu-
lar junto a quem cabe, por um lado, a governação po-
lítica, e, por outro lado, a gestão de recursos humanos 
no quotidiano da autarquia: duas ao executivo camará-
rio (ao Presidente e a uma Vereadora), três a dirigentes 
de vários domínios de intervenção e uma ao Presiden-
te do CCD da Câmara Municipal de Valongo. Neste 
sentido, privilegiou-se o discurso em torno das perce-
ções e das cognições destes e destas dirigentes em 
relação ao impacto da pertença de género no local de 
trabalho, à gestão dos recursos humanos, à proteção 
da parentalidade e assistência à família e, por último, 
aos desenvolvimentos futuros em matéria de igualda-
de entre mulheres e homens para a Câmara Municipal 
de Valongo enquanto entidade empregadora.

PERCEÇÕES SOBRE MULHERES E HOMENS
NO TRABALHO

Esta parte da entrevista procurou captar as perceções 
sobre mulheres e homens no trabalho em torno de 
questões que abordavam as diferenças entre ambos, 
o impacto dessas diferenças no desempenho pro-

relevantes nesse mesmo desempenho, as diferenças 
de género nos estilos de liderança e a adequação de 

As pessoas entrevistadas foram consensuais quanto à 
perceção de que homens e mulheres são diferentes. A 
resposta mais imediata foi a de que se trata, sobretu-

-
 (Ent. 6, mulher).

-
mente”

“Existem diferenças ao nível físico… eu não tenho é 
receio da palavra diferença porque acho que a diferença 
é algo que é positivo” (Ent. 3, homem).

-

quanto à pertença de género das pessoas. Para estas 
pessoas, mais do que diferenças que se reportam aos 
grupos sociais de mulher e de homem, há outras dife-
renças sociais com maior impacto no desenvolvimento 

das pessoas (como, por exemplo, o estatuto socioeco-
nómico e cultural). Ou seja, para estas pessoas entre-
vistadas, a pertença de género é secundarizada nas 
(outras) diferenças que encontram entre as pessoas.

mulher porque nós somos nós e o contexto onde vivemos, 
em que nascemos e fomos educados. Um homem e uma 
mulher é uma questão tão vasta que eu não tenho dados 
para padronizar desse modo” (Ent. 3, homem).

As pessoas entrevistadas referem mais caraterísticas 
de ordem psicológica e social como objeto da diferen-
ciação de género. Foram, nomeadamente, referidas 
características de homens e de mulheres que são 
adquiridas por meio da socialização e da pertença de 
género. 

“A sensibilidade, a forma de ver as coisas, a forma de 
as resolver, as mulheres são mais pragmáticas do que 
eles, muito mais objetivas, mais diretas… é essa a minha 
perceção. Não quer dizer que sejamos melhores ou piores 
do que eles, somos é diferentes. Temos comportamentos 
diferentes mas somos complementares” (Ent. 6, mulher).

E, nesse sentido, o tempo das nossas vidas (geracional) 

“Geracionalmente há marcas que passam mas eu não 
sei se as características que são psicológicas se são um 
padrão, ou se são um padrão daquelas pessoas que eu 
conheço, ou se dependem do nível educacional-formativo. 
A variação dentro de cada género é de tal ordem que há 
muitas sobreposições” (Ent. 3, homem).

São, contudo, diferenças que, na opinião de entrevista-
dos/as, não devem servir de fundamento a discrimina-
ções, nem a condições de vida desiguais. 

 “São diferentes na masculinidade dos homens e na 
feminilidade das mulheres. Mas quanto aos direitos e às 
oportunidades, acho que são iguais. Não faz sentido as 
mulheres ganharem menos do que os homens” (Ent. 4, 
homem).

De acordo com as mulheres entrevistadas, essas dife-
renças acabam por ter um impacto relativo no desem-

-
lheres têm uma maior orientação para a realização de 
várias tarefas ao mesmo tempo e esta é uma perceção 

Valongo. Aliás, é também uma perceção que encontrá-
mos nas respostas ao questionário.
“Em algumas situações de trabalho nota-se, realmente 
a diferença. Em alguns contextos de trabalho as mulhe-
res são mais aguerridas. Apesar de terem muitas outras 
atividades extra trabalho, conseguem dar mais de si do 



que os homens. São multifunções como as impressoras ” 
(Ent. 1, mulher).

Por outro lado, todos os homens entrevistados consi-
deram que as diferenças de género não têm qualquer 

sua opinião, são diferenças de ordem individual que 

realização de funções.

“Eu acho que não porque há homens, uns mais talhados 
para fazer umas tarefas e outros para fazer outras. Agora 
se me disser ‘mas têm que todos fazer a mesma coisa… 
a mesma tarefa do mesmo modo’ – isso nem entre os 
homens fazem nem entre as mulheres. Não pode é haver 
discriminação. Nem trabalhos para o tipo A, nem traba-
lhos para o tipo B, porque há pessoas preparadas para o 
fazer, sobre o ponto de vista físico e intelectual. O que 
não pode haver é aquela premeditação e carimbo ‘este 
trabalho é para homens ou este trabalho é para mulhe-
res’” (Ent. 3, homem).

“Acho que a performance que um homem ou uma mulher 
possam vir a ter, no exercício de determinada função não 
pode ser medida em função do sexo, digamos assim. Acho 
que a performance é idêntica, não vejo aí qualquer tipo 
de disparidade tendo em conta o sexo”

Questionadas sobre o que privilegia em termos pes-
soais num ou numa trabalhadora, as pessoas entrevis-
tadas evidenciaram atributos que pouco têm que ver 

-
mente ditas. A maioria das pessoas entrevistadas refe-
riu atributos que hoje em dia são valorizados e privile-
giados na gestão de pessoal, como a disponibilidade, a 
responsabilidade e o empenho (estes atributos foram 

-
ram ao questionário). E todas estas pessoas encontram 
os mesmos atributos em mulheres e em homens.
“Para além, das competências técnicas que são muito 
importantes para o desempenho de algumas funções, é 
também a disponibilidade das pessoas para o trabalho. 

no trabalho mas há momentos em que temos que estar 
mais tempo, mais disponíveis e isso eu valorizo” (Ent. 1, 
mulher).

“A responsabilidade, o empenho, a disponibilidade. Sim, 
encontro esses atributos nos homens e nas mulheres” 
(Ent.2, homem).

“Desde logo, as habilitações académicas, a formação 
pessoal, o próprio circuito de vida das pessoas, bem como 
também a experiencia que já detêm. Essencialmente, 
anda à volta destas questões”

Há, no entanto, quem, em boa medida, defenda outros 
critérios na escolha de trabalhadores e de trabalhado-
ras que não se enquadram em competências objetivas 

-
lho. Mas entre duas pessoas que tenham as mesmas com-
petências e se tivesse que escolher, eu escolheria aquela 
que tenha uma maior apetência para ter uma expressão 
mais agradável, melhor apresentação” (Ent. 4, homem).

Na Câmara Municipal de Valongo, em 2012, existem 

aliás, a 
desempenhadas por mulheres. E se é assim, foi porque 

 
(Ent. 4, homem). 

Assim, procurou-se saber se homens e mulheres 
acabam por ter um estilo de liderança distinto, por 
um lado, e, por outro, se esse estilo de liderança é 
mais aproximado consoante a pertença de género. As 
respostas dadas não foram consensuais. Por um lado, 
algumas pessoas consideram existir diferenças entre 
os estilos de liderança de mulheres e de homens - che-

masculinas menos dinâmicas.
“Acho que há mesmo essa distinção, em termos de 
liderança. Alguns, a maioria dos homens não é sensível 
às necessidades que as pessoas têm a nível pessoal. 
As mulheres têm mais essa sensibilidade e perceber se 
os colaboradores que trabalham connosco têm algum 
problema que os esteja a afetar no seu desempenho. É a 
minha opinião. Não é a experiência que eu tenho, que aos 
homens passa um bocado ao lado e não querem saber…
se a pessoa não está bem, paciência…” (Ent. 1, mulher).

-
tido de responsabilidade mais apurado. Quando têm uma 

-
linas podem ter mais tendência para a ‘balda’… nota-se 

do assunto para o terminarem rapidamente, enquanto 
do outro lado, às vezes é preciso ir perguntar porque é 
que aquilo não está… as senhoras são mais proactivas. 

pegam no assunto e assumem aquilo” (Ent. 3, homem).

Por outro lado, outras pessoas consideram que, uma 
vez mais, o estilo de liderança é mais pessoalizado, 
diferenciado apenas pelas caraterísticas individuais de 
líderes, e não pela pertença de género.
“Acho que ao nível da liderança, os homens e as mulheres 
estão em pé de igualdade. Acho que o tipo de liderança 

quando a liderança é desenvolvida por alguém do sexo 
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masculino, tem uma atitude mais impositiva, mais objeti-
va. Se for por uma mulher, tem outro tipo de abordagem, 
outro tipo de atitude. Eu conheço exemplos, quer duma 
forma, quer de outra e não acho que seja caracterizador 
de liderança”

O certo é que a realidade tem mostrado que as rela-
ções sociais de género têm desempenhado um papel 

-
nais de mulheres e de homens. Estas atuam ao nível 
do simbólico, das normas e das práticas organizacio-
nais e da interação quotidiana; e, deste modo, podem 
contribuir para a manutenção ou para a diminuição da 
segregação sexual vertical e horizontal. Analisando as 
respostas das pessoas entrevistadas bem como aten-
dendo à distribuição de trabalhadores e de trabalhado-

mulheres. Esta tendência resulta, em boa medida, da 
-
-

ção em concreto.

Comummente, nas mais diversas organizações empre-
gadoras, atribuem-se ao sexo masculino determinadas 
áreas de trabalho, tais como, carpintaria, eletricidade, 
canalização, e outras mais relacionadas com o setor 
da construção civil - e ao sexo feminino, áreas como a 
ação social, educação, secretariado, etc. A esta segre-

associa-se mais a força, a capacidade física, o risco e a 
capacidade em lidar com maquinaria, e às mulheres a 

risco, nomeadamente as pessoas que exercem funções de 

do dia, parecem-me que são mais adequadas aos ho-
mens” (Ent. 1, mulher).

“Nas limpezas interiores é só mulheres, mas depois na 
limpeza urbana, não – na empresa que nos presta servi-
ços, mais de metade dos varredores são homens. (…) E 
há o oposto – na carpintaria, marceneira, trolha, não co-

continuam a ser desempenhados por homens” (Ent. 4, 
homem).

A segregação sexual é, pois, sentida na autarquia como 
sendo mais horizontal do que vertical, dado que, com 
alguma frequência, em determinados setores pro-

orientadas para as mulheres ou para os homens.

que, neste momento, são desenvolvidas essencialmente 
por algum dos sexos mas não quer dizer que possam ser 
desempenhadas de forma diferente. Eu vou dar um exem-
plo concreto. Na área operacional nós temos essencial-

mas na área dos jardins da jardinagem também temos 
muitas pessoas do sexo feminino”

feminizadas ou masculinizadas. Os trabalhos mais pe-
sados são de homens… talvez sejam ou não… se calhar 
as mulheres também seriam capazes de desempenhar o 
papel” (Ent. 6, mulher).

Há quem acredite tratar-se de questões de ordem 
natural (biologia) ou associadas à tradição.

porque as senhoras normalmente têm mais aquele poder 
que se calhar a maternidade confere, e que não é vergo-
nha nenhuma” (Ent. 3, homem). 

Há, ainda, quem entenda que se torna muito difícil o 

motivos que se prendem com o próprio desempenho 
de papéis na família.

-
lhos e para além de ser exigida, também nós o queremos. 
Pelo que, para a mulher é mais difícil entrar em turnos 

por parte dos munícipes, dos nossos clientes.” (Ent. 1, 
mulher).

“Ainda são tendencialmente as mulheres as responsáveis 

assim.Se as mulheres quiserem assim, ótimo, agora não 
há é que forçar. Acho que as próprias mulheres, muitas 
delas, não se sentiriam bem se fosse de outra forma” 
(Ent. 3, homem).

A resolução de determinadas situações passa, na opi-
nião de alguns e algumas respondentes, pela naturali-
dade/normalização dessas mesmas situações. 
“Nós criámos um espaço de atendimento que tem 
homens e tem mulheres e não sinto que nenhum deles 

-
mos pessoas que eram competentes para atender… no 
dia em que isto for natural, não vai ser um problema ter 
só homens ou só mulheres a atender. Porque é que temos 
que ter um de cada? Só para cumprir a quota?! ” (Ent. 3, 
homem).

“Eu acho que estas coisas naturais, o incentivo pode ser 

que a própria sociedade se vai adaptar a essas questões. 
(…) Isso vai acontecer, naturalmente, as mulheres a ade-



aplica aos homens, como é óbvio. A conjuntura é que faz a 
seleção natural destas questões”

No entanto, são equacionadas medidas de ação positiva 
enquanto mecanismo de facilitação ou de promoção de 
práticas mais igualitárias, desde que temporárias.
“O género não é, hoje em dia, tão diferenciador como foi. 
Acho que houve aqui um caminho… há muitas práticas 
que foram sendo substituídas. Quando digo que é bom 
não discriminar… é bom não discriminar quando atin-
gimos um patamar de naturalidade. Mas há momentos 

bom que deixem de ser necessários” (Ent. 3, homem).

GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS

Esta parte da entrevista centrou-se nas práticas de 
gestão dos recursos humanos, nomeadamente no que 
respeita ao incentivo à participação de trabalhadores e 
de trabalhadoras em processos de formação ao longo 
da vida e à adequabilidade dos horários de trabalho à 
conciliação com a vida familiar. 

De acordo com a opinião das pessoas entrevistadas, 
a formação profissional é prática comum e obriga-
tória, sem qualquer diferenciação em termos de 
pertença sexual.
“Quando faço as sugestões das ações de formação, faço 
independentemente de ser homem ou mulher. (…) quan-
do o faço tenho em conta as funções que desempenha e 
as necessidades efetivas de formação, não estou a pensar 
se é um homem ou se é uma mulher, é igual, os critérios 
são neutros” (Ent. 1, mulher).

conta as funções desempenhadas, indiferentemente do 
sexo” (Ent. 2, homem).

“Nunca houve tanta formação como agora e tanto ho-
mens como mulheres vão” (Ent. 6, mulher). 

Quanto aos horários de trabalho, algumas das pes-

aquele que mais facilita a conciliação entre o trabalho 
e a vida familiar.

pois há que cuidar das crianças. E tanto funcionários 
como funcionárias têm gozado deste tipo de horário” 
(Ent. 6, mulher).

No entanto, esta não é uma opinião unanime, outras 
pessoas entrevistadas consideram que as pessoas gos-
tariam de ter um horário de jornada contínua.
“Da experiência que eu tenho as pessoas preferem o ho-

rário contínuo, aquele horário onde não têm período de 
pausa, ou quando têm é muito pequenino e permite-lhes 
estar mais livres… as pessoas preferem a jornada conti-
nua. E da minha experiencia são mais mulheres” (Ent. 1, 
mulher). 

prioridade ao serviço na marcação de horários de 
trabalho e não tanto a questões de ordem individual/ 
familiar pois estas poderiam criar situações de discrimi-
nação entre trabalhadores/as.
“Nós temos, por exemplo, alguns trabalhadores em jorna-
da contínua, temos muitas funções que são exercida por 
turnos, temos isenção de horário e temos alguns horários 

-

é importante e que reforça aquela questão da disponibi-
lidade da organização. Como é óbvio a organização não 
pode estar analisar casuisticamente pedidos de horários 

ir ao encontro de certos e determinados princípios como 
o da igualdade. Se vamos analisar casuisticamente certas 
e determinadas pretensões estamos a distorcer esse prin-
cípio da igualdade ”

Há, ainda, serviços e unidades orgânicas onde as 
pessoas realizam trabalho por turnos, em particular 
em serviços de atendimento ao público e, de acordo 
com um dos entrevistados, “existe essa predisposição da 
organização” -

-
nos diretiva da marcação de horários. Há, por exemplo, 

agendar turnos em consonância com as necessidades 
individuas / familiares e as necessidades de garantir o 
serviço e cumprir horários.
“Nós temos horário de atendimento e nós temos que 
assegurar esse horário. O que eu não faço é impor. O que 
eu faço é dar liberdade aos colaboradores de, entre os 
horários que existem, eles fazerem as escalas” (Ent. 1, 
mulher).

-
cia as necessidades dos serviços e de fazer correspon-
der, de certa maneira, às necessidades familiares de 
trabalhadores e de trabalhadoras.
“A marcação de horários por turnos segue a mesma lógi-
ca dos restantes, a necessidade de assegurar os serviços 
e as questões da conciliação estão ligadas e são tidas em 
consideração” (Ent. 2, homem).
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PROTEÇÃO NA PARENTALIDADE
E ASSISTÊNCIA À FAMÍLIA

Nesta parte da entrevista abordamos questões rela-
tivas ao exercício da parentalidade e à assistência à 

Antes de mais, importa ressalvar que o exercício 

modo, quer se trate do seu gozo por mulheres ou por 
homens. Nesse sentido, não há que fazer “qualquer 
distinção”.

Por outro lado, as pessoas entrevistadas percecionam 
e experienciam um aumento do exercício da parenta-
lidade por parte dos homens. É perceção generalizada 
que cada vez mais homens solicitam os 10 dias faculta-
tivos da licença parental destinada aos pais, bem como 
requerem a partilha da licença parental com as mães.
“O ano passado tive meio ano a superintender os recursos 
humanos e apercebi-me de que cada vez mais os homens 
vão pedindo os 10 dias voluntários e também licenças 
partilhadas” (Ent. 1, mulher).

“Em relação a este ponto, e não querendo cair em erro, 
mas tenho quase a certeza que todas as licenças de 
homens foram partilhadas a licença de 120 + 30”
homem).

A partilha da licença parental é entendida como perti-

enquanto entidade empregadora, possibilitando uma 
melhor gestão e organização do próprio trabalho.
“Cada vez mais temos de conciliar… já se nota muitos 
pais a pedir a licença e a partilhar a licença e isso é um 
bom exercício, tanto para eles – pai e mãe devem ser os 
cuidadores - como para o próprio serviço – se eu faltar um 
mês, para o próximo já cá estou e outra coisa é eu faltar 
5 meses seguidos. Isso é uma boa medida, a da mãe e do 
pai poderem escolher” (Ent. 6, mulher).

Questionados/as quanto à necessidade de se imple-
mentar algum sistema de incentivo ao exercício da 
parentalidade, os e as entrevistadas consideram ser 
desnecessário, dado que a informação que existe e cir-

para um exercício pleno da parentalidade, gozado, de 
acordo com as e os entrevistados, tanto por homens 
como por mulheres.

“Da experiência que eu tenho, as pessoas estão infor-
madas. Até sabem demais… não quero com isto dizer 
que não devem ter conhecimento, mas às vezes abusam 
dessas prerrogativas que a lei lhes confere. Estou a falar 
de homens e mulheres, é igual” (Ent. 1, mulher).

incentivo ao gozo dos direitos da parentalidade por 
parte de homens é desnecessário ou mesmo contra-
producente.

“Como é que nós vamos incentivar? Nós estamos a falar 
de gerações que andam à volta dos 25 aos 35 anos, e 
hoje em dia já têm esse conhecimento e já usam” (Ent. 3, 
homem).

“Eu acho que isso parte muito da iniciativa das pessoas. 
Quando há iniciativas neste tipo de organizações, a linha 
daquilo que é um incentivo passa rapidamente a ser im-
positivo e é difícil gerir essa linha. Eu acho que as pessoas, 
por iniciativa própria, devem fazer uso das ferramentas 
que a legislação lhes confere”

“Nós informamos, não incentivamos pois isso tem de 
começar dentro da própria família porque também não 
é… repare, uma coisa é nós informarmos… isso tem a ver 
com questões culturais dentro da própria família, e tem 
de ser respeitado. Essas fronteiras têm que ser geridas 
com alguma sensibilidade. Muitas vezes cometemos o 
erro de exagerar para o outro lado. O bom é poder esco-
lher, e é isso que nós incentivamos – o poder de escolha” 
(Ent. 3, homem).

As pessoas entrevistadas foram unânimes quanto à 
inexistência de qualquer impacto do gozo de licenças 
na avaliação de desempenho.

“Na avaliação de desempenho é igual…eu nunca suba-
valiei uma trabalhadora por ter estado de licença de 
maternidade” (Ent. 1, mulher).

“A avaliação de desempenho implica o trabalhador estar 
no exercício de funções durante, pelo menos, 6 meses 
durante um ano para ser avaliado. Se isso não acontecer 
devido a ausência por gozo de licenças de parentalidade, 

a avaliação não é prejudicada pelo gozo das licenças. 
O trabalhador é avaliado igualmente, não perdendo a 
oportunidade de aceder a um aumento de remuneração” 

DIÁLOGO SOCIAL E PARTICIPAÇÃO
DE TRABALHADORES/AS

Procurou-se, também, conhecer se a Câmara Municipal 
de Valongo incentiva os trabalhadores e trabalhadoras 
a apresentarem sugestões nos domínios da igualdade 

proteção na maternidade, paternidade e assistência à 
família. 

As pessoas entrevistadas não foram unanimes nas 



mais ou menos deliberada, a participação dos e das tra-
balhadoras na gestão dos seus tempos e horários de 

“Não, a não ser na questão dos horários. Quando há 
horários alargados, quando há um período em que não 
é possível todos fazerem o mesmo horário, aí é que eu 
dou a possibilidade de as pessoas, livremente, poderem 
e, dentro daquelas balizas, proporem o horário que mais 
lhes convém” (Ent. 1, mulher).

“Não existe um incentivo, estas questões são abordadas 
naturalmente, quer na organização do tempo de traba-
lho, quer nas questões das licenças de parentalidade” 

“Não. Espero que, agora, com toda a informação e sen-
-

mente” (Ent. 6, mulher).

está presente no SIADAP mas que está chegada a 
altura de ir um pouco mais longe, incentivando a par-
ticipação efetiva de trabalhadores e trabalhadoras na 
organização do próprio trabalho.

dar o salto tecnológico criando uma ferramenta verda-
deiramente colaborativa para que isso seja mais fácil” 
(Ent. 3, homem).

A PROMOÇÃO DA IGUALDADE 
ENTRE MULHERES E HOMENS NA CÂMARA MUNI-
CIPAL DE VALONGO – O PASSADO E O FUTURO

Por último, procurou-se conhecer o que as pessoas 
pensavam sobre o futuro das políticas e práticas de 
promoção da igualdade e de medidas de apoio à conci-

-
longo enquanto entidade empregadora que, em boa 
medida, advêm das condições externas impostas com 
maior veemência nos últimos tempos - o alargamento 
dos tempos de trabalho na função pública são, disso, 
exemplo.

“Eu julgo que se colocará, principalmente ao nível do 

estar mais tempo no local de trabalho e as crianças mais 
tempo em algum local que não em casa” (Ent. 1, mulher).

“Tendo em conta os últimos desenvolvimentos políticos, 
no que se refere a duração do trabalho, nomeadamente, 

-

dependentes a cargo. Já se começam a sentir essas preo-
cupações entre trabalhadores, de como conciliar o novo 
horário de trabalho com a necessidade de ter que levar e 

poderão implicar, os prolongamentos, etc.… encargos 
que serão muito difíceis de suportar para determinados 
trabalhadores”

-
tendendo-se que o principal papel da Administração 
Pública consiste no serviço público dirigido às popula-
ções residentes em determinados territórios, algumas 
Câmaras Municipais iniciaram todo o seu trabalho de 
promoção de igualdade de género orientado para as 
populações que servem. Esse foi o caso da Câmara 
Municipal de Valongo. Hoje, tem-se consciência da 
necessidade de desenvolver e implementar políticas e 
medidas de igualdade voltadas para os próprios recur-
sos humanos das entidades públicas. E esse trabalho 
pode tão simplesmente consistir na transposição para 
dentro da entidade de algumas iniciativas e práticas 
que se dirigem ao público.

“Desenvolver trabalho para dentro. Nós não temos o 
conceito de espaço infantil imediato cá para dentro. Nós 
não fazemos as férias com as crianças cá dentro, fazemos 
para os de fora. Também não devemos privilegiar os que 
aqui trabalham. E também é verdade que o para fora in-
clui os cá de dentro. Temos de ter algum cuidado porque 

que podemos fazer algo mais no sentido da reconciliação, 

 (Ent. 3, homem).

Esta autarquia é pioneira em matéria de promoção da 
igualdade de género no desenvolvimento local, em 
Portugal. Em concreto, dispõe de uma estrutura na 
própria – Agência para a Vida Local – com competên-

percecionada pelas pessoas entrevistadas como inova-
dora e diferenciadora da ação em prol da igualdade de 
género.

“Sempre olhei para a AVL como um laboratório de ação 
social. Nós temos um departamento de ação social que 
normalmente tem de assegurar o standard. Temos o pla-
no de ação sénior que também é inovador. A AVL sempre 
foi o nosso laboratório que faz uma experiência, é a nossa 
área de inovação social. O meu papel não é dizer quais 
são os projetos que a AVL deve desenvolver; o meu papel 
é dar força à AVL para continuar a inovar sob o ponto 
de vista social. O que deve fazer a AVL? Detetar novas 
situações e encontrar novas respostas e depois, ou é algo 
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pontual e com uma medida pontual resolvemos, ou é algo 
sistémico e então tem de se incorporar no nosso ‘portfo-

 (Ent. 3, homem).

“O trabalho desenvolvido pela AVL tem sido um bom 
exemplo mas que penso que não tem tido o reconheci-
mento devido. Na minha opinião, é necessário um maior 
investimento de promoção, de divulgação dos serviços 
existentes na AVL quer a nível interno quer para os muní-
cipes”

A Câmara Municipal de Valongo conta também com 
o Centro Cultural e Desportivo do pessoal da Câma-
ra Municipal e SMAES de Valongo (CCD). Apesar de 
esta associação ter mais mulheres do que homens, a 
maioria das suas iniciativas são dirigidas aos associa-
dos masculinos. Importa, pois, considerar iniciativas 
de outro tipo que pretendam, no mínimo, envolver as 
suas associadas.

“O CCD tem muito uma vertente desportiva e muito na 
área do futebol, da pesca, ciclismo e aí a participação é 
muito masculina… tem uma participação feminina muito 
diminuta. E não há reunião nenhuma, quer de direção, 
quer de assembleia geral, em que não peça - por favor 
dêem-me ideias para envolver mulheres. (Seria bom que 
este projeto fazer ondas também nos pudesse ajudar 
nessa matéria). Todos os anos, há um jogo de futebol fe-
minino mas tem pouca adesão. Talvez aqui se possa equa-
cionar uma medida de ação positiva – incentivo à prática 

ciclismo). Até porque o número de mulheres é superior 

também a maioria são mulheres” (Ent. 4, homem).

Nesse sentido, o CCD pode concorrer para ser “agente 
ativo na promoção da igualdade” (Ent. 4, homem), quer 
através das pessoas suas associadas, como de familia-
res. Assim, o papel do CCD poderá constituir-se como 
reforço do trabalho de promoção da igualdade de 
género numa perspetiva de envolvimento de familia-
res de trabalhadores e de trabalhadoras. Desta forma, 
crê-se que o papel da própria autarquia, enquanto 
entidade empregadora, possa ser facilitado e/ou corro-
borado pela ação do CCD.

“Talvez se pudesse fazer alguma campanha de sensibiliza-

em atividades que se realizam, talvez fosse uma boa 
ideia. Abrangia-se mais gente” (Ent. 4, homem).

A Câmara Municipal de Valongo está a trilhar o 
caminho da igualdade de género há uma década, 
adequando a sua intervenção à medida das possibili-
dades e necessidades, assente em potencialidades e 
no aprofundamento do conhecimento da realidade 

numa perspetiva de igualdade de género. As pessoas 
entrevistadas partilham do sentimento de trabalho 
feito mas com consciência do que há, ainda, por fazer. 
E nessa lógica, a perceção é a de que se está no bom 
caminho.

“Uma coisa é importante: nós temos consciência da 
questão, temos consciência das diferenças, do trabalho 
que há que ser feito e de que há trabalho para ser feito. 
Eu acho que nós estamos muito à frente e mesmo assim 
muito longe. E esta sensibilidade que existe num grupo 
mais ou menos restrito e que começa a abrir para outras 
pessoas, ainda não toca toda a gente mas já começa a 
entranhar nas pessoas que estas questões são importan-
tes, que não deve haver esse modelo de discriminação e 
eu acho que passa muito por aceitar as diferenças” (Ent. 
3, homem).

“Numa fase inicial, não só não tinha sensibilidade para 
a igualdade de género como achava que era uma coisa 
forçada, que era feminismo. Mesmos os discursos políti-
cos, com o iniciar com senhoras e senhoras, me pareciam 
abusivos. Mas agora sei que a igualdade de género está 
muito para lá do que essas coisas do feminino e do mas-

 
(Ent. 4, homem).

continuarei a fazê-lo de forma sempre mais abrangente. 
O projeto fazer ondas vai dar o grande pontapé para 
continuarmos em frente. Este projeto vai transversalizar 
a igualdade de género nos outros departamentos” (Ent. 
6, mulher).

parece também é que as pessoas estão pouco recetivas 
para esta temática, confundem igualdade de género e 
conciliação com machismo e feminismo…mas também 
me parece que tem que haver algum cuidado com a 
abordagem dessas temáticas junto dos homens principal-
mente e não lhes passar a ideia de que agora as mulheres 
é que são as maiores e que queremos ocupar o lugar… o 
que queremos é conciliar” (Ent. 1, mulher).

Crê-se, pois, estar perante indícios da construção de 
-

de cujo desenvolvimento sustentável é, também, um 
desenvolvimento responsável e justo em matéria de 
igualdade entre mulheres e homens.
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PLANO DE AÇÃO

PISTAS DE AÇÃO

A partir do diagnóstico interno e dos contributos obti-
dos da participação dos/das intervenientes foi possível 
elaborar um conjunto de pistas de ação relacionadas 
com as seguintes questões: aprofundamento do diag-
nóstico; horários de trabalho; medidas facilitadoras da 

-
lheira Municipal para a Igualdade; CCD; e, por último, 
de âmbito genérico.
Aprofundamento diagnóstico:

 Desagregação por sexo de toda a in-
formação constante no Balanço Social, 
permitindo uma análise de género mais 
exaustiva;

anos) em matéria da integração e desen-

de homens, recorrendo ao balanço social 
como fonte primária de informação.
Horários de trabalho:

Incentivar a redução da frequência de 

trabalho;
Aumentar a possibilidade de haver mais 

pessoas em jornada contínua;
 Possibilitar e criar condições para a reali-

zação de teletrabalho;

gestão de horários de trabalho.

Criar um gabinete de informação sobre 
direitos e medidas promotoras de igual-
dade de género e conciliação entre a vida 

Informar sobre o direito de gozo da licen-
ça de parentalidade e respetiva duração;
 Sensibilizar homens e mulheres para um 

gozo equilibrado, quando necessário, dos 
direitos de assistência à família;

em torno dos novos padrões de compor-
tamento de género;
 Manter e aprofundar práticas organiza-

cionais que visam facilitar a participação 
dos homens na vida familiar e na vivência 
da parentalidade - estas podiam ser de-
senvolvidas em parceria com o CCD;

 Implementar modalidades de gestão 
de situações imprevistas de ausências ao 
trabalho motivadas pela necessidade de 
prestação de assistência à família.

Agência para a Vida Local e Conselheira Municipal
para a Igualdade:

 Fazer uma maior divulgação da Con-
selheira Municipal para a Igualdade e 
do papel desta na Câmara Municipal de 
Valongo;
 Fazer uma maior divulgação da AVL e 

seus serviços entre os e as trabalhadoras, 
nomeadamente de que os serviços da AVL 
também se destinam a trabalhadores, 
trabalhadoras e seus/suas familiares;
 Implementar horários diferenciados 

permitindo a utilização dos serviços da 
AVL por parte de trabalhadores/as. Esses 

-
nícipes em geral;
 Descentralizar os serviços da AVL entre 

as freguesias do concelho;
Criar/desenvolver serviços, tais como: 

apoio a crianças durante a realização de 
espetáculos promovidos pela autarquia; 

-
ceiro a quem tem problemas de endivida-
mento;
 Apoiar a promoção de iniciativas locais 

de outras organizações, entidades e 
empresas em matéria de igualdade de 
género.

CCD:
 Desenvolver e implementar iniciativas 

que permitam uma maior participação das 
mulheres;
 Em parceria com a Conselheira Mu-

nicipal para a Igualdade desenvolver e 
implementar campanhas/iniciativas que 
visem o envolvimento de familiares na im-
plementação de práticas de organização 
da vida familiar dessegregadas em função 
do género.

De âmbito genérico:
 Reforçar o papel da medicina no traba-

lho na prevenção de doenças;
 Informar quanto à existência de meca-

nismos de proteção de vítimas de assédio 
sexual, bem como informar sobre os 
procedimentos que devem ser acionados 
nestas situações;

-
de de se utilizar uma linguagem inclusiva 



(escrita e visual) em função do género;
 Continuar a formar elementos-chave 

nas várias unidades orgânicas em maté-
ria de linguagem inclusiva em função do 
género. Esses elementos viriam a desem-
penhar o papel de multiplicadores dessa 
iniciativa;
 Apostar na continuidade de ações de 

promoção da igualdade de género dirigi-
das a públicos mais vastos, entre os e as 
munícipes de Valongo, nomeadamente 
escolas de vários níveis de ensino, empre-
sas e outras entidades empregadoras, etc.;
 Promover ações/iniciativas de sensibili-

zação ao nível da desconstrução de este-
reótipos e de papéis sociais tradicionais 
de género.

DOMÍNIOS DE INTERVENÇÃO 

No seguimento dos resultados obtidos através 
do diagnóstico realizado no âmbito da igualda-
de de género na Câmara Municipal de Valongo, 
foram selecionados um conjunto de objetivos 
que constituirão o Plano de Ação.

em quatro eixos de desenvolvimento estratégico:
 Transversalidade da Igualdade de Género

 Recursos Humanos

 Conhecimento

 Participação e envolvimento
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EIXO I  TRANSVERSALIDADE DA IGUALDADE DE GÉNERO 
 

Objetivo 
estratégico 

Objetivo específico Indicadores Estratégia/Ações 
Responsáveis/ 

Recursos 
Público-alvo Calendarização 

E1/01 -Implementar 
o maisntreaming 
de género em 
todos os domínios 
de intervenção da 
autarquia 

E1/01.1  Promover 

formação/reciclagem de 

interlocutores/as em matéria 

de igualdade e 

mainstreaming de género 

- Nº de ações de formação 

- Nº de formandos e 

formandas 

 

Formação presencial 

Equipa interna 

dinamizadora do 

processo formativo 

Executivo, 

Dirigentes, 

Interlocutores/as e 

Trabalhadores/as 

da autarquia, 

Durante a 

vigência do PMI 

E1/01.2  Promover a 

consolidação da equipa de 

Interlocutores/as em 

matéria de igualdade de 

género na autarquia 

- Equipa coesa com 

contributos dados para o 

desenvolvimento e 

implementação do PMI 

Reuniões presenciais, 

gerais e temáticas 

Equipa responsável 

pela implementação 

de PMI e 

Interlocutores/as 

Interlocutores/as 

Reuniões 

periódicas de 6 

em 6 meses 

E1/01.3- Promover a 

transversalização da 

perspetiva de género em 

todos os planos municipais 

em curso ou em 

desenvolvimento 

- Nº de participações em 

reuniões 

- Nº de propostas 

efetuadas 

- Nº de planos que 

contemplem a perspetiva 

de género 

Participação em reuniões 

de implementação e 

desenvolvimento de 

planos municipais. 

Elaboração de propostas 

de transversalização da 

perspetiva de género  

Conselheira 

Municipal para a 

Igualdade e 

Interlocutores/as  

Executivo, 

Dirigentes, 

Interlocutores/as 

Trabalhadores/as 

da autarquia e 

Munícipes 

Durante a 

vigência do PMI 

 E1/01.4  Promover a 

inclusão da perspetiva de 

género nos estudos, 

publicações e documentos 

produzidos ou financiados 

pela autarquia 

- Nº de estudos, 

publicações e documentos 

que incluam a perspetiva 

de género 

Ação de sensibilização/ 

formação dirigida a 

elementos das unidades 

orgânicas em linguagem 

inclusiva em função do 

género.  

Conselheira 

Municipal para a 

Igualdade de 

Género e 

elementos da 

equipa do PMI  

Unidade orgânica 

responsável pela 

elaboração de 

estudos, 

publicações e 

documentos 

Durante a 

vigência do PMI 

E1/02  Divulgar o 
trabalho da 
Câmara em matéria 
de promoção da 
igualdade de 
género 

E1/02.1  Disseminar o PMI 
- Nº de hits de visualização  

 

Divulgação do Plano via 

intranet e via site da 

Câmara 

Núcleo de 

Comunicação e 

Imagem 

Executivo, 

Dirigentes, 

Interlocutores/as 

Trabalhadores/as 

da autarquia 

1º Trimestre de 

2014 

E.1/02.2  Incluir na página 

web da Câmara separador 

sobre igualdade de género, 

com informação de ordem 

vária, sobre a temática 

- Nº de documentos, 

notícias e links publicados 

- Nº de hits de visualização 

da subpágina 

Disponibilização de 

informação de ordem 

vária, bem como de links 

de entidades relevantes 

 

Núcleo de 

Comunicação e 

Imagem 

Todas as pessoas 

visitantes do site 

Durante a 

vigência do PMI 

E1/02.3  Promover a 

utilização de uma 

linguagem neutra na 

comunicação interna e 

externa 

- Nº de impressos, 

formulários, flyers, 

imagens, cartazes, etc. 

que incluam a linguagem 

neutra 

Adaptar todos os 

materiais (gráficos e 

digitais) 

produzidos/utilizados 

pela autarquia 

Conselheira 

Municipal para a 

Igualdade e 

elementos do 

Núcleo de 

Comunicação e 

Imagem 

Colaboradores/as 

da autarquia e 

público em geral 

Durante a 

vigência do PMI 



Objetivo 
estratégico 

Objetivo específico Indicadores Estratégia/Ações 
Responsáveis/ 
Recursos 

Público-alvo Calendarização 

 

E1/02.4 - Promover o 

intercâmbio de experiências 

municipais de 

desenvolvimento e 

implementação de planos 

para a igualdade de género.  

- Nº de participantes no 

workshop; 

- Nº de visitas e reuniões 

realizadas 

- Nº de parcerias entre 

municípios com PMIs 

- Nº de participações em 

ações 

Realização de um 

Workshop.  

Participação em ações, 

visitas e reuniões com 

outros municípios que 

tenham PMIs 

Conselheira 

Municipal para 

Igualdade e 

elementos da 

equipa do PMI 

Conselheiros/as 

Municipais para a 

Igualdade e equipas 

responsáveis pela 

implementação de 

PMIs 

Durante a 

vigência do PMI 

E1/03  Promover e 
edificar uma 
cultura igualitária 

E1/03.1  Reforçar ações 

de sensibilização ao nível 

da desconstrução de 

estereótipos e papéis 

sociais tradicionais de 
género dirigidas a diferentes 

públicos, designadamente 

escolas de vários níveis de 

ensino, empresas e outras 

 

- Nº de ações de 

sensibilização realizadas 

- Nº de participantes 

Ações de sensibilização 

dirigidas a públicos 

específicos 

Conselheira 

Municipal para a 

Igualdade e 

elementos da 

equipa do PMI e/ou 

personalidades de 

relevo e 

organizações 

juvenis 

Munícipes em geral, 

estudantes, 

docentes e 

entidades 

empregadoras 

Durante a 

vigência do PMI 

E1.03.2- Apoiar a promoção 

de iniciativas locais de 

outras organizações, 

entidades e empresas em 

matéria de igualdade de 

género.  

 

- Nº de organizações e 

instituições que utiliza o 

espaço de divulgação 

Facultar um espaço nos 

serviços da AVL e/ou da 

Câmara para 

disponibilizar informação 

de iniciativas locais sobre 

igualdade de género  

 

Espaço destinado à 

colocação/afixação 

de informação 

Munícipes de 

Valongo 

Durante a 

vigência do PMI 

 

 

E1/03.3 - Incluir nos 

espólios da Biblioteca 

Municipal e Polos de Leitura 

obras literárias e científicas, 

que promovam a temática 

da igualdade de género 

- Nº de obras literárias e 

científicas  

Recolha de títulos de 

obras literárias e 

científicas; aquisição das 

obras; divulgação das 

obras na Biblioteca 

Municipal e Polos de 

Leitura 

Elementos da 

equipa do PMI, 

Dirigentes dos 

serviços de 

Desporto, Turismo, 

Biblioteca e 

Património 

Histórico, Educação 

e Juventude,  

Munícipes de 

Valongo 

Durante a 

vigência do PMI 
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E2/01  
Contribuir para a 
efetivação de 
horários de 
trabalho 
facilitadores da 
conciliação do 
trabalho e da 
vida familiar e 
pessoal 
 

E2/01.2 - Possibilitar e criar 

condições para a realização 

de trabalho à distância de 

forma não regular  

- Nº de trabalhadores e 

trabalhadoras que optaram 

pelo regime de trabalho à 

distância de forma não 

regular 

Dotar trabalhadores/as 

de ferramentas e de 

equipamentos que lhes 

permitam trabalhar em 

regime de trabalho à 

distância 

C.M. Valongo 

Trabalhadores/as 

com funções que 

possibilitem 

realizar o trabalho 

em regime de 

trabalho à 

distância.  

Durante a 

vigência do PMI 

E2/01.3  Implementar maior 

flexibilização na gestão de 

horários de trabalho 

- Nº de trabalhadores e 

trabalhadoras com horário 

flexível 

Possibilitar aos /as 

trabalhadores/as gerirem 

o horário de entrada e 

saída de acordo com as 

suas necessidades 

pessoais /familiares, 

tendo em conta as 

necessidades dos 

serviços e a legislação 

em vigor 

C.M. Valongo 

Trabalhadores e 

trabalhadoras da 

autarquia 

Durante a 

vigência do PMI 

E2/02  
Contribuir para 
uma melhor 
conciliação do 
trabalho e da 
vida familiar e 
pessoal 

E2/02.1 - Fazer disseminação 

interna da AVLI, divulgar 

informação sobre direitos e 

medidas promotoras de 

igualdade de género e 

conciliação da vida familiar e 

profissional, bem como de 

entidades locais existentes.  

- Nº de trabalhadores/as 

que contactaram a AVLi 

solicitando informação 

sobre a temática 

Divulgar a existência da 

AVL Informação via e-

mail; colocar rol-up com 

informação sobre a AVL 

à entrada dos principais 

serviços da Câmara 

Municipal de Valongo.  

 

Equipa da AVL 

Trabalhadores e 

trabalhadoras da 

autarquia 

Durante a 

vigência do PMI 

EIXO II  RECURSOS HUMANOS 
 

Objetivo 
estratégico 

Objetivo específico Indicadores Estratégia/Ações 
Responsáveis/ 
Recursos 

Público-alvo Calendarização 

 

E2/01.1- Incentivar a redução 

da frequência de trabalhar 

para além do horário de 

trabalho  

- Redução efetiva da 

frequência de ficar a 

trabalhar para além do 

horário de trabalho por 

parte de trabalhadores/as 

Reunião entre a 

Conselheira Municipal 

para a Igualdade e 

dirigentes para promover 

a redução dessa 

frequência e reuniões de 

equipa para debate sobre 

a matéria 

  

Conselheira 

Municipal para a 

Igualdade e 

dirigentes 

 

Trabalhadores/as 

da Câmara e 

Dirigentes 

Durante a 

vigência do PMI 

 



Objetivo 
estratégico 

Objetivo específico Indicadores Estratégia/Ações 
Responsáveis/ 

Recursos 
Público-alvo Calendarização 

 

E.2/02.2  Promover a 

divulgação de informação 

sobre proteção na 

parentalidade junto de 

trabalhadoras e trabalhadores 

- Nº de e-mails e/ou 

folhetos enviados com a 

informação 

Divulgar informação 

sobre proteção na 

parentalidade via e-mail 

e/ou junto com o recibo 

do vencimento 

Departamento de 

Administração 

Geral e 

Departamento de 

Assuntos Sociais 

Trabalhadores e 

Trabalhadoras da 

autarquia 

Durante a 

vigência do PMI 

E2/02.3  Incentivar homens e 

mulheres a um gozo 

equilibrado dos direitos de 

assistência à família 

- Nº de trabalhadores e 

trabalhadoras abrangidas 

pela campanha 

Campanha de 

sensibilização dirigida a 

colaboradores/as da 

autarquia sobre o gozo 

equilibrado dos direitos 

de assistência 

Departamento de 

Assuntos Sociais 

 

Trabalhadores e 

Trabalhadoras da 

autarquia 

Durante a 

vigência do PMI 

E2/03 - 
Promover uma 
cultura 
organizacional 
saudável 

E2.03.1  Reforçar o papel da 

medicina no trabalho na 

prevenção de doenças 

 

- Nº de folhetos 

distribuídos 

- Nº de atividades ao ar 

livre ou desportivas 

realizadas  

- Nº de participantes 

Desenvolver campanhas 

de sensibilização. As 

campanhas consistirão 

na distribuição de 

folhetos, e realização de 

atividades desportivas 

em parceria com o CCD. 

Conselheira 

Municipal para a 

Igualdade, 

Interlocutores/as e 

equipa do PMI e 

elementos do CCD 

Trabalhadores e 

Trabalhadoras da 

autarquia 

Durante a 

vigência do PMI 

E2/03.2 - Informar 

trabalhadores e trabalhadoras 

dos mecanismos de proteção 

de vítimas de assédio sexual e 

moral, bem como os 

procedimentos que devem ser 

acionados nestas situações 

Nº de serviços onde foram 

distribuídos os folhetos 

 

Elaborar/adaptar folheto 

ou guia sobre o assédio 

sexual /moral no local de 

trabalho, distribuí-lo entre 

as chefias e disponibiliza-

lo em cada serviço 

aos/as trabalhadores/as.  

Conselheira 

Municipal para a 

igualdade, equipa 

do PMI e 

Interlocutores/as 

Trabalhadores e 

Trabalhadoras da 

autarquia 

Durante a 

vigência do PMI 
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EIXO IV  PARTICIPAÇÃO E ENVOLVIMENTO 
 

Objetivo 
estratégico 

Objetivo específico Indicadores Estratégia/Ações 
Responsáveis/ 
Recursos 

Público-alvo Calendarização 

 

E4/01- 

Disseminar por 
entre os/as 
trabalhadores/as 
da autarquia, 
informação 
sobre a AVL e a 
Conselheira 
Municipal para a 
Igualdade 

E4/01.1- Divulgar a 

Conselheira Municipal para a 

Igualdade e o papel desta na 

autarquia 

- Nº de e-mails enviados 

face ao nº de 

trabalhadores/as da 

autarquia  

Disseminar via e-mail 

para todas as pessoas 

que trabalham na 

autarquia informação 

sobre a Conselheira 

Municipal para a 

Igualdade (quem é, o que 

faz, o que pretende 

 

Conselheira 

Municipal para a 

Igualdade 

Trabalhadores/as 

da autarquia 

Durante a 

vigência do PMI 

E4/01.2  Divulgar a AVL e 

seus serviços entre os e as 

trabalhadoras da Câmara 

Municipal de Valongo,  

- Nº de e-mails enviados 

face ao nº de 

trabalhadores/as da 

autarquia  

- Distribuição de material 

de divulgação 

Disseminar via e-mail 

para todas as pessoas 

que trabalham na 

autarquia informação 

sobre a AVL e seus 

serviços 

Equipa da AVL 
Trabalhadores/as 

da autarquia.  

Durante a 

vigência do PMI 

EIXO III  CONHECIMENTO 
 

Objetivo 
estratégico 

Objetivo específico Indicadores Estratégia/Ações 
Responsáveis/ 
Recursos 

Público-alvo Calendarização 

 

E3/01  
Implementar um 
sistema de 
recolha e 
tratamento de 
informação 
inclusivo da 
dimensão e 
perspetiva de 
género 

E3/01.1- Introduzir a variável 

sexo em todos os processos 

de recolha de informação e 

incluir na análise da 

informação e na elaboração 

de relatórios a dimensão de 

género  

- Nº de participantes na 

ação de formação 

- Nº de relatórios 

produzidos durante a 

vigência do PMI assentes 

numa análise de género 

Realizar ação de 

formação sobre análise 

de género dirigida a 

elementos chave dos 

departamentos.  

Introduzir a variável sexo 

nos sistemas de recolha 

de informação 

Conselheira 

Municipal para a 

Igualdade e 

elementos da 

equipa do PMI 

Dirigentes e 

Trabalhadores/as 

da autarquia 

Durante a 

vigência do PMI 

E3/01.2 - Desagregação por 

sexo de toda a informação 

constante no Balanço Social, 

permitindo uma análise de 

género mais exaustiva 

 

- Nº de participantes na 

ação de formação 

Realizar ação de 

formação sobre análise 

de género dirigida a 

elementos chave dos 

departamentos.  

Introduzir a variável sexo 

nos sistemas de recolha 

de informação do 

Balanço Social 

Conselheira 

Municipal para a 

Igualdade e equipa 

do PMI 

Dirigentes e 

trabalhadores/as 

da autarquia 

Durante a 

vigência do PMI 

E3/02- Contribuir 
para o desenvol-
vimento de uma 
cultura coeduca-
tiva (ensino pré-
escolar /1º ciclo) 

E3/02.1  Proceder à análise 

de género sobre o conteúdo 

dos materiais didáticos a que 

professores/as do ensino pré-

escolar e das AECs recorrem 

- Nº de materiais didáticos 

analisados 

Recolher material 

didático de apoio ao ensi-

no pré-escolar e AECs e 

analisar o seu conteúdo 

para elaboração de 

recomendações  

Conselheira 

Municipal para a 

Igualdade, equipa 

do PMI 

Docentes do 

ensino pré-escolar 

e AECs 

Durante a 

vigência do PMI 
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A monitorização e avaliação são também elementos 
importantes neste Plano Municipal para a Igualdade, 
pois só desta forma será possível perceber a relevância 
e o cumprimento dos objetivos propostos, bem como 

 Assim, para que este Plano seja de facto um projeto 
operacional, deve contar com um processo de avalia-
ção sistemático e periódico, realizado por uma Equipa 
de Acompanhamento, que reunirá periodicamente 

-
mentação do Plano.

A monitorização dos objetivos será feita com base nos 
indicadores e nas metas previstas em cada ação.

A avaliação deverá ter por base um relatório intermé-

objetivos atingidos durante a vigência do Plano.



CONCLUSÃO
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O Plano Municipal para a Igualdade constitui-se como 
uma importante ferramenta para a promoção da 

entre os trabalhadores e trabalhadoras da autarquia, 
visando assim uma maior equidade e um aumento da 
sua qualidade de vida. A sua elaboração, bem como 
as medidas que constituem o respetivo Plano de Ação 
tiveram por base problemas concretos e cenários 
sugeridos pelos e pelas intervenientes – funcionários/
as - pelo que assenta no conjunto de necessidades e 
prioridades manifestadas.

No entanto, para que os objetivos propostos sejam 
efetivamente atingidos e se obtenham as necessárias 
mudanças, é necessária a participação e o envolvimen-
to de todos e todas, de forma a que a Câmara Munici-
pal de Valongo não seja apenas um local de trabalho 
mas, principalmente, um local onde cada um e cada 

-
do, assim para uma maior felicidade pessoal.

Apesar dos vários constrangimentos com que a equipa 
se deparou na sua elaboração, designadamente, a 
escassez de dados desagregados por sexo, a falta de 
conhecimento e de meios informáticos de grande 
parte dos colaboradores/as da autarquia, a redução da 
equipa afeta ao projeto, etc., pensamos que o trabalho 
realizado facilitará a concretização e a operacionali-
zação de idênticos documentos que possam surgir no 
futuro.

Importa agora dar continuidade a este trabalho, reu-
nindo esforços no sentido de corrigir as assimetrias e 
promover uma verdadeira equidade entre homens e 
mulheres.
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